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1.​ HISTÓRICO E JUSTIFICATIVA 

O Antigo Fórum e Antiga PGE - Procuradoria Geral do Estado em Goiânia-GO, objeto deste 
Memorial Descritivo e Projeto Básico de Restauração, teve sua construção iniciada em 1936 e foi 
inaugurado em 1942, de acordo com a publicação “Goiânia art déco: acervo arquitetônico e 
urbanístico – dossiê de tombamento. O projeto é de autoria do arquiteto e urbanista Attílio Corrêa 
Lima, "com alterações realizadas pela Superintendência-Geral de Obras, juntamente com a firma 
Coimbra Bueno Ltda. e assessoria do engenheiro urbanista Armando Augusto de Godoy".  

Há algumas características que identificam a presença do Art Déco na construção do antigo 
fórum, tais como a horizontalidade típica das edificações pioneiras da Praça Cívica, simetria no 
posicionamento das esquadrias, elementos decorativos em baixo e alto relevo e a policromia nas 
fachadas. O edifício atual possui dois blocos. O Bloco A, edificado nos primeiros anos da nova 
capital, cuja fachada principal está voltada para a Praça Cívica, foi construído para abrigar o 
Fórum, objeto deste Memorial Descritivo. Ele apresenta volume principal irregular em L, formas 
geométricas retas e varanda também irregular, com colunata em formatos que, ao estilo de cor, 
unem elementos retos e curtos. As esquadrias possuem ritmo e similitude nas fachadas 
longitudinais. As lajes e beirais são delgadas, proporcionando leveza, uniformidade e acabamento 
ao edifício. 

Seus detalhes arquitetônicos mais expressivos são as esquadrias externas de madeira, com 
persianas de enrolar e nos portões de ferro batido com vitrais de vidro liso transparente, 
trabalhado em jato de areia. A horizontalidade do edifício e a galeria composta por colunatas 
fazem a interação deste edifício com os prédios do Palácio das Esmeraldas, ao centro da Praça 
Cívica, e do Centro Cultural Marieta Telles, apresentando a mesma fachada de seu vizinho, do 
qual é um rebatimento ao objeto deste Memorial.  

O edifício, no entanto, encontra-se desocupado desde janeiro de 2019, devido a laudos 
emitidos pelo Corpo de Bombeiros do Estado de Goiás, que após vistorias requeridas pela PGE, 
observaram a necessidade de desocupação do imóvel, inclusive por riscos de incêndio. Além 
disso, observa-se o mau estado de conservação do edifício e muitas alterações realizadas ao 
longo do tempo no bem tombado. Há uma série de desgastes em suas estruturas e elementos 
integrados, em virtude, principalmente, de encontrar-se a vários anos sem ser contemplado com 
uma restauração integral. O estado de conservação do imóvel é precário, evidenciado por uma 
série de patologias, com a necessidade urgente de revisão em suas instalações elétricas, 
fundações, lajes e coberturas e em outros elementos, a fim de propiciar o bom uso do local 
novamente. 

Desta forma, o Bem necessita de ações urgentes de recuperação. O desenvolvimento do 
Projeto de Restauração, buscando a recuperação das características originais da edificação e a 
valorização de suas qualidades arquitetônicas é de suma importância. É desejável, entretanto, 
que esta intervenção restaurativa ocorra de forma integral. Considerando ainda a falta de uso do 
imóvel e o desejo da Secretaria de Estado da Cultura de promover ações culturais e espaços que 
promovam a diversidade da cultura do Estado de Goiás, há ainda o desejo de se fazer a 
modernização do espaço para que ele atenda à exposições do Museu da Imagem e do Som de 
Goiás, expandido-se para além de ambientes administrativos no segundo andar. A proposta é que 
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a Praça Cívica receba cada vez mais ativações para que este espaço da cidade se torne pulsante 
novamente. 

 

1.1​ANÁLISE DA EDIFICAÇÃO 

Situado na área central da Praça Cívica, à esquerda do Palácio das Esmeraldas e à direita 
do antigo edifício da Chefatura, o edifício possui características marcantes do Art Déco, 
estabelecendo uma linguagem de modernidade que se intencionava para a nova capital, à época 
de sua construção. Ele foi implantado em um terreno isolado, com as quatro fachadas recuadas e 
possui dois pavimentos, assim como o edifício do Centro Cultural Marieta Telles Machado, que 
possui rebatimento a este. A partir de pesquisas realizadas no âmbito do projeto acadêmico 
“Representação Gráfica Arquitetônica de Edifícios Tombados no Estado de Goiás”, pesquisa 
promovida por docentes da PUC Goiás, foi possível constatar informações que nortearão os 
projetos objeto deste Memorial. 

A horizontalidade do edifício e também o posicionamento das esquadrias e elementos 
decorativos com simplicidade e simetria marcam o que foi o movimento Art Déco. Além disso, ele 
foi executado com metodologia construtiva pioneira na época, com o uso de concreto e alvenaria 
estrutural em suas lajes, pilares e paredes. 

Devido a sua importância na construção da nova capital de Goiânia, a edificação foi 
tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional em 2003, sob o nome de 
Acervo Arquitetônico Art Déco e Urbanístico de Goiânia, sendo inscrita no Livro do Tombo 
Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico nº 134, no Livro do Tombo Histórico nº 575 e no Livro do 
Tombo Belas Artes nº 656, todos de fevereiro de 2005. 

Após um acréscimo em 1960, o Bloco B acomodou o Tribunal de Justiça. Sua fachada 
principal seguiu o alinhamento da rua do Palácio das Esmeraldas, e apesar de não terem sido 
encontrados dados sobre a autoria deste projeto, vale salientar que este seguiu o mesmo ritmo, 
simetria e acabamentos que o edifício original. Atualmente, o edifício anexo é ocupado pela 
Secretaria de Estado da Retomada de Goiás, que executou obra de reforma no edifício, concluída 
no primeiro semestre de 2024. 

 

1.2​INTERVENÇÕES PROPOSTAS PARA A EDIFICAÇÃO 

As diretrizes que norteiam o Projeto de Restauração do Antigo Fórum e Antiga PGE - 
Procuradoria Geral do Estado são a recuperação de suas características originais e a valorização 
de suas qualidades arquitetônicas. As demais propostas resumem-se a intervenções pontuais 
para atendimento de exigências legais de acessibilidade e segurança, e gerais para conservação 
da edificação e requalificação dos espaços para melhor atender aos novos usos a que se 
propõem, sempre respeitando as exigências apresentadas pelos órgãos de preservação – IPHAN 
e a própria Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico da SECULT-GO.  

​ Desta forma, internamente propõe-se uma série de intervenções para revitalizar e 
modernizar a edificação. Isso inclui a restauração das alvenarias, dos pisos históricos, das 
esquadrias e da escada. Também, considerando o precário estado de conservação, está prevista 
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uma série de reforços estruturais no edifício, execução de novos revestimentos com a linguagem 
aproximada ao patrimônio e a recuperação da linguagem de simetria e ortogonalidade da 
edificação, semelhante ao apresentado no andar térreo do Centro Cultural Marieta Telles 
Machado/SECULT, considerando a sua simetria, além de execução de novo forro em toda a 
edificação. 

No térreo, haverá a ampliação do hall, a partir da retirada de ambientes que tiveram criação 
posterior à sua fundação, conforme apontam estudos e o próprio rebatimento do edifício da 
SECULT. O projeto prevê ainda a criação de café, novas salas de exposição e espaço de guarda 
temporária de itens do Museu da Imagem e do Som para expandir a promoção da cultura goiana 
em futuras exposições do museu, a partir da retirada de paredes, que serão revisadas no âmbito 
do projeto estrutural, fazendo o devido reforço no edifício. Adicionalmente, está prevista a 
implementação de uma parede divisória retrátil do pavimento térreo, para atender a grandes 
exposições, ou exposições simultâneas em menor escala.  

​ No pavimento superior, haverá a ampliação dos ambientes administrativos da Secretaria 
de Estado da Cultura, de forma que os dois edifícios rebatidos funcionarão enquanto uma só 
unidade. Desta forma, o segundo pavimento contará com ambientes relativos ao gabinete da 
Secretaria de Estado da Cultura, e de partes da Superintendência de Gestão Integrada e da 
Superintendência de Fomento e Gestão Cultural da pasta. Além disso, serão executados novos 
banheiros, incluindo banheiro acessível, além da instalação de plataforma elevatória acessível, 
para que ambos os andares promovam a inclusão. 

​ Externamente, a restauração visa resgatar as características arquitetônicas originais da 
edificação. Isso envolverá o reforço das fundações e estruturas, a restauração das telhas 
cerâmicas francesas no telhado e a reintrodução de esquadrias na fachada frontal, considerando 
que esta é a fachada em frente ao edifício da SECULT. A eliminação da porta no pavimento térreo 
havia criado uma sensação de desequilíbrio na fachada principal, além de tirar toda a simetria 
visual e de fluxos que a composição original oferecia. 

​ Além disso, o projeto abrange a revisão de todas as instalações complementares, incluindo 
as instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias, sistemas de água fria, cabeamento estruturado, 
ar-condicionado, proteção contra descargas atmosféricas, iluminação, prevenção e combate a 
incêndio, drenagem e descupinização do solo, além de paisagismo. 

 

2.​ OBJETIVOS DESTE MEMORIAL DESCRITIVO 

I. Estabelecer procedimentos, rotinas e normas para a execução dos trabalhos, com vistas a 
Restauração do Antigo Fórum e Antiga PGE - Procuradoria Geral do Estado. 

Assegurar o cumprimento da execução dos projetos executivos e especificações técnicas, do 
cronograma físico-financeiro, da qualidade da execução, da racionalidade, da economia e da 
segurança, tanto dos visitantes, como dos funcionários da empresa construtora contratada. 

III. Orientar a execução dos serviços e métodos executivos, especificar os materiais e 
equipamentos. 
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IV. Respeitar e interpretar os conceitos e definições das Cartas Patrimoniais a respeito da 
preservação de bens culturais. 

V. Respeitar os valores estéticos e culturais, com o mínimo de interferência na autenticidade, seja 
ela estética, histórica, dos materiais, dos processos construtivos, do espaço envolvente e uso 
compatível com sua vocação. 

 

3.​ CONSIDERAÇÕES GERAIS 

​ Este Caderno de Encargos e Especificações Técnicas foi elaborado de acordo, e no que 
coube, com o Caderno de Encargos – Obras de Restauro de Edificações, que integra o conjunto 
de Manuais Técnicos do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, publicado 
pelo Programa Monumenta / BID do Ministério da Cultura, com apoio da UNESCO. 

​ Deverá ser mantida uma cópia integral deste caderno no canteiro da obra, em local 
acessível e visível a todos os funcionários da construtora contratada. É imprescindível que o 
Responsável Técnico da obra, engenheiros, arquitetos, o mestre de obras, pedreiros, apontadores 
e demais profissionais alocados para a obra, tenham conhecimento profundo do conteúdo deste 
caderno. 

​ Estão consubstanciadas no contrato e documentos que o integram as condições e 
disposições relativas ao objeto, às responsabilidades e garantias, o valor e forma de pagamentos, 
regime de execução, prazos e cronogramas, orientação geral e Fiscalização, paralisação das 
obras e serviços, pedidos de prorrogações de prazos, diário de obra, multas, impugnações de 
serviços, alterações de projetos, placas de obra, recebimentos provisórios e definitivos e outros. 

​ A execução dos serviços far-se-á sob a Fiscalização Técnica da Secretaria da Cultura do 
Estado de Goiás – SECULT GOIÁS, através de sua Superintendência de Patrimônio Histórico e 
Artístico e será feita por profissionais legalmente habilitados e designados, e do responsável 
técnico pelos serviços. 

​ A presença da Fiscalização nos serviços não diminuirá a responsabilidade da empresa 
contratada em quaisquer ocorrências, atos, erros ou omissões verificadas no desenvolvimento dos 
trabalhos ou a ele relacionadas. 

​ É vedada a sub-empreitada global ou parcial das obras e serviços objetos deste Caderno 
de Especificações Técnicas e Encargos. 

​ Todos os serviços porventura não explícitos nestas especificações ou nos desenhos (tais 
como projeto executivo, projetos de instalações, detalhamentos), mas necessários à perfeita 
execução dos serviços programados, serão de responsabilidade da empresa contratada. 

​ Deverá ser realizada pela proponente uma minuciosa vistoria aos locais onde serão 
executados os serviços, para que se tenha conhecimento das condições ambientais e técnicas em 
que deverão se desenvolver os trabalhos. 

​ Todos os serviços a serem realizados deverão obedecer estrita e integralmente aos 
projetos e especificações, a fim de que sejam respeitados os objetivos e conceitos de arquitetura, 
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sejam eles os aspectos funcionais, estéticos, técnicos, econômicos, decorativos ou quaisquer 
outros, concebidos em projeto, para que a obra executada seja uma concretização fiel do mesmo. 

​ Poderão ocorrer alterações nas especificações dos serviços, decorrentes de realidades 
não levantadas no projeto. Quando for verificada uma situação não prevista em projeto, seja ela 
material, técnico-construtiva, ou de acabamento, tal fato deverá ser registrado em Diário de Obra 
e prontamente comunicado à Fiscalização, que fornecerá a especificação e orientação para o 
caso. 

​ Em caso de incompatibilidade, os detalhes do projeto terão prioridade sobre as 
especificações de execução. 

​ Os projetos, especificações e demais disposições fornecidas pelo Contratante e que 
integram o contrato, terão estrita e total observância na execução dos serviços e obras. Compete 
à empresa contratada elaborar, de acordo com as necessidades da obra ou a pedido da 
Fiscalização, desenhos de detalhes de execução, os quais serão previamente apreciados e, se for 
o caso, aprovados pelo Contratante ou Fiscalização. Durante a execução da obra poderá o 
Contratante apresentar desenhos complementares, os quais serão devidamente autenticados pela 
empresa contratada. 

​ As alterações de projetos, que durante a execução da obra se mostrarem necessárias, 
serão devidamente justificadas e processadas de acordo com as disposições contratuais 
atinentes. Compete à Contratada, quando da execução, registrar e atualizar todos os projetos e, 
no final da obra, entregar à Contratante um jogo completo de desenhos e detalhes “como 
construído” (“as built”). 

​ Para efeito de deliberação relativa à divergência entre os documentos contratuais fica 
estabelecido que: 

I.   divergência entre o Caderno Geral e o Caderno Específico, prevalecerá este último; 

II. divergências entre os Cadernos de Encargos e os desenhos do Projeto de Arquitetura, 
prevalecerão os primeiros; 

III. divergência entre os Cadernos de Encargos e os desenhos dos projetos complementares, 
estrutural e instalações, prevalecerão estes últimos; 

IV. divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões medidas em escala, a Fiscalização 
sob consulta prévia definirá a dimensão correta; 

V.  divergência entre desenhos de escalas diferentes prevalecerão os de maior escala; 

VI. divergências entre desenhos ou documentos de datas diferentes, prevalecerão os mais 
recentes; 

VII. em casos de dúvidas quanto à interpretação de projetos, desenhos, normas, especificações, 
procedimentos ou qualquer outra disposição contratual, será consultado o Contratante. 

​ Os materiais a empregar na execução deverão satisfazer às avaliações de qualidade, 
devendo ser submetidos a exame e aprovação da Fiscalização. 

​ Será proibido manter no local da obra qualquer material não constante das especificações, 
bem como aqueles rejeitados pela Fiscalização. 
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​ Todo elemento removido para posterior aproveitamento deverá ser acondicionado de forma 
adequada, evitando-se agravar o processo de deterioração. 

​ Serão considerados como despesas, incluídas nos preços unitários: 

I. os cuidados necessários para evitar danos a áreas de interesse paisagístico e a propriedade de 
terceiros; 

II. cercas provisórias, inclusive portões do próprio canteiro, iluminação adequada, compatível com 
os serviços a serem executados e linhas de água para o canteiro da obra; 

III. a limpeza permanente no local das obras.​  

​ Todo equipamento, ferramenta ou material adquirido com recursos da obra são 
pertencentes ao CONTRATANTE, devendo ser listados, quantificados e entregues à contratante, 
quando do encerramento do Contrato. 

​ A Empresa construtora contratada se obriga ao cumprimento das “Normas de Segurança 
do Trabalho nas Atividades da Construção Civil”, conforme Portaria nº 17, de 07.07.83, baixada 
pelo Ministério do Trabalho, que atualizou a NR-18 constante da Portaria nº 3.214, de 09.06.78. 

​ Os esclarecimentos de dúvidas a respeito do projeto de arquitetura e execuções serão 
prestados na Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico (SUPHA) da Secretaria de 
Estado da Cultura de Goiás (SECULT-GO), das 8h às 12h e das 13:00h às 17:00h de segunda a 
sexta feira, nos dias em que houver expediente. 

 

4.​ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

I. Fornecer desenhos, normas, especificações e procedimentos necessários à execução dos 
serviços. 

II Permitir a instalação do “Canteiro de Obras” ou sua modificação, para uso dos empregados da 
construtora, fiscalizações, e visitantes. 

III. Designar representante para acompanhamento e Fiscalização das obras. 

IV. Efetuar os pagamentos dos serviços executados, nas condições estabelecidas no contrato. 

V. Solicitar à Empresa construtora contratada todas as providências necessárias ao bom 
andamento dos serviços.  

VI. Notificar, por escrito à Empresa construtora contratada, sobre ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.  

VII. Rejeitar no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com as respectivas 
especificações. 

 

5.​ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I. A Contratada deverá ter a frente dos serviços, conforme documentação apresentada, 01 (um) 
Responsável Técnico devidamente habilitado, além de ter 01 (um) Mestre de Obras, 01 (um) 
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Arquiteto (a) ou 01 (um) Engenheiro(a) Civil Residente, que deverá permanecer na obra durante 
todas as horas de trabalho, Estagiário ou Desenhista. A substituição de qualquer empregado da 
Contratada por solicitação da Fiscalização deverá ser atendida com presteza e eficiência. 

II. Os serviços serão executados observando-se as práticas de boa execução, interpretando as 
formas e dimensões indicadas nos projetos e desenhos com fidelidade, por mão de obra 
qualificada, com materiais com a qualidade prevista nestas especificações e devendo obedecer 
rigorosamente às instruções contidas neste Caderno de Especificações Técnicas e Encargos e 
Projetos Executivos, no Memorial Descritivo e Caderno de Detalhes, bem como as normas da 
ABNT, quando se aplicarem. 

III. Todas as despesas relativas à execução dos serviços, materiais, mão de obra, equipamentos e 
ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis e fretes, transportes horizontais e verticais, 
impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, etc., correrão por conta da Contratada. 

IV. Caberá à Contratada a responsabilidade pelo cumprimento das prescrições referentes às leis 
trabalhistas, de previdência social, de segurança contra acidentes no trabalho, bem como a 
manutenção de seguro em companhia indicada ou sorteada pelo Instituto de Resseguros do 
Brasil, de forma que cubra todo o pessoal da obra durante o período de execução. 

V. Quando exigido pela legislação, devido ao tipo destes serviços, a Contratada deverá obter toda 
e qualquer licença e aprovações junto aos órgãos fiscalizadores e concessionários de serviços 
públicos, bem como após sua execução, os documentos que certifiquem que estão legalizados 
perante estes órgãos e concessionários. 

VI. O Canteiro de Obras deverá dispor de todas as acomodações para os técnicos, inclusive a 
Fiscalização, pessoal de apoio, operários, guarda de materiais, equipamentos, máquinas e 
ferramentas necessárias e compatíveis à execução da obra de acordo com suas características e 
vulto. Integram as instalações do canteiro os seguintes elementos: 

a) A construção de tapumes, salva-vidas, andaimes e proteções aos operários e transeuntes. 

b) A execução e colocação das placas alusivas à obra. 

c) A abertura e conservação de caminhos e acessos. 

VII. É terminantemente proibido cozinhar e aquecer qualquer tipo de refeição dentro do canteiro 
de obra, fora do local determinado para alojamento e apoio. É obrigatório, no alojamento, o 
fornecimento de água potável, filtrada e fresca, para os trabalhadores, por meio de bebedouros de 
jato inclinado (ou equipamento similar que garanta as mesmas condições), na proporção de um 
para cada grupo de 25 trabalhadores ou fração. É vedada a permanência de pessoas com 
moléstia infecto contagiosa no alojamento da obra. 

VIII. Devem ser atendidas, sob a responsabilidade da Contratada, todas as exigências de 
segurança da Municipalidade do local da obra, inclusive a colocação de telas nas fachadas, a 
construção de bandejas protetoras, implantação de sinalização de segurança, etc. Com o objetivo 
de garantir a segurança patrimonial, devem ser observados os seguintes cuidados: 

a) a obra deve ser fechada com tapumes com altura mínima de 2,20m em relação ao passeio e 
capazes de resistir a impactos; 
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b) deve haver um único local de entrada e saída de caminhões ou materiais e a passagem por 
este local deve ser rigorosamente controlada; 

c) deve haver local para descarga de material sem misturá-lo como já existente na obra; 

d) os extintores de incêndio devem estar nos locais previstos e mantidos em condições de uso. 

IX. Deve ser mantido pela Contratante perfeito e ininterrupto serviço de vigilância no local dos 
trabalhos. 

X. A Contratada deve providenciar seguro de responsabilidade civil e contra fogo (obra), além de 
outros que se façam necessários em função das condições existentes. 

XI. Manter no Canteiro da Obra, em condições de fácil acesso pela Fiscalização, o “Diário de 
Obra” conforme modelo fornecido pelo Contratante. Manter o escritório da obra limpo, higienizado, 
em condições de acolher possíveis reuniões entre Fiscalização e Contratado. 

XII. Quando se fizer necessário e por iniciativa da Contratada, a mudança nas especificações ou a 
substituição de algum material por seu equivalente deverá ser apresentada, por escrito, à 
Fiscalização, minuciosamente justificado. As solicitações deverão ser feitas em tempo hábil para 
que não prejudiquem o andamento dos serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de 
prazos.  Compete em última instância ao SPHAN decidir a respeito da substituição. 

XIII. Durante o decorrer dos serviços deverá a Contratada adotar todos os cuidados necessários 
para não danificar outros elementos ou partes que não são objeto desses serviços, sendo 
responsável pela guarda, segurança, de qualquer dano causado. 

XIV. Acatar as instruções e observações que emanarem do Contratante ou da Fiscalização, 
refazendo qualquer trabalho não aceito. 

XV. Corrigir às suas expensas quaisquer vícios ou defeitos na execução dos serviços ou obra, 
objeto do contrato, bem como se responsabilizar integralmente por danos causados ao 
Contratante e a terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão. 

XVI. A Contratada ficará responsável por qualquer dano que venha a causar a terceiros ou ao 
patrimônio do Município, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos 
serviços contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte do Contratante. 

XVII. A Contratada deverá comunicar imediatamente, e não mais prosseguir os serviços naquele 
local, caso se depare com qualquer tipo de “achado” de interesse histórico, científico ou 
econômico, em especial de natureza arqueológica. 

XVIII. Solicita-se à Contratada, avisar por escrito à Fiscalização, de todos os erros, desvios, 
omissões, incoerências ou divergências que possam ser levantadas através deste Caderno de 
Especificações Técnicas e Encargos, para que sejam tomadas as devidas providências. 

XIX. Cabe à Contratada, a responsabilidade da conferência do levantamento dos quantitativos 
fornecidos na planilha do orçamento analítico, em anexo, para a elaboração do seu orçamento, e 
de acrescer os itens porventura faltantes neste Caderno de Especificações Técnicas e Encargos e 
que sejam significativos para a composição do seu orçamento. 
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XX. Compete à Contratada fornecer toda a ferramenta, maquinaria, equipamentos e aparelhos, 
adequados à perfeita execução da obra Contratada, assim como a manutenção e conservação do 
canteiro e suas instalações até a conclusão dos serviços. 

XXI. Fornecer, quando solicitado e sem ônus para o Contratante, protótipos de materiais e 
equipamentos para análise e aprovação da Fiscalização, como também orçamentos referentes a 
serviços extracontratuais. 

XXII. Providenciar o fornecimento de água e energia elétrica para a execução dos serviços, 
correndo por sua conta quaisquer ônus relativos a este fornecimento, bem como as despesas com 
o respectivo consumo, durante o prazo contratual. 

XXIII. Proceder à limpeza periódica da obra, com a remoção do entulho resultante, tanto do 
interior como do canteiro de serviço. 

XXIV. Providenciar as ligações definitivas de água e energia elétrica e, se necessária e viável, a 
ligação telefônica, assumindo todos os ônus decorrentes dessas providências. 

XXV. Ao término da obra a Contratada deverá remover todas as instalações e partes provisórias 
do canteiro, executando os acertos, recomposições e limpezas dos locais. 

 

6.​ SEGURANÇA DO TRABALHO E VIGILÂNCIA 

6.1.​ INSPEÇÕES DE SEGURANÇA 

Serão realizadas inspeções no canteiro de obras, a fim de verificar o cumprimento das 
determinações legais, o estado de conservação dos dispositivos protetores do pessoal e das 
máquinas e equipamentos; 

À Contratada compete acatar as recomendações decorrentes das inspeções, e sanar as 
irregularidades apontadas. 

 

6.2.​ EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI 

De acordo com a CLT – Consolidação das Leis de Trabalho / Capítulo V – da segurança e 
medicina do trabalho / Seção IV - do equipamento de proteção individual e o Art.166 - A empresa 
é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, equipamento de proteção individual 
adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as 
medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à 
saúde dos empregados.  

De acordo com a NR-6 da Portaria nº 3214 de 8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho 
e Emprego, considera-se Equipamento de Proteção Individual – EPI: todo dispositivo de uso 
individual destinado a proteger a saúde e a integridade física do trabalhador, tais como: capacete 
de segurança, protetores faciais, óculos de segurança contra impactos, óculos de segurança 
contra radiações, óculos de segurança contra respingos, luvas e mangas de proteção, botas de 
borracha, calçados de couro, cintos de segurança, respiradores e outros. 
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Todas as pessoas que adentrarem no “Canteiro de Obra”, envolvidas ou não com a 
realização dos serviços, deverão portar, corretamente, equipamentos de proteção individual, 
compatíveis com as necessidades que estarão desempenhando. 

 

6.3.​ PRIMEIROS SOCORROS 

Deverá haver no “Canteiro de Obra”, medicamentos, um “kit de resgate” e condições básicas 
para um pronto atendimento, caso ocorra algum tipo de corte, laceração, corpo estranho no olho, 
quedas com entorses e fraturas, etc. Nestes casos o “kit” deverá conter gazes, esparadrapos, 
antissépticos, talas para braços e pernas, colar cervical, faixas de crepe, colírio, soro fisiológico 
para limpeza, uma maca de transporte, etc., e um funcionário com treinamento para utilizar este 
material. 

 

6.4.​ COMUNICAÇÃO DE ACIDENTES 

Qualquer acidente deverá ser comunicado à Fiscalização, ou a Polícia se for o caso, por 
escrito, da maneira mais detalhada possível. 

 

6.5 LIMPEZA E HIGIENE 

Os locais afetados pelos serviços deverão ser mantidos, pela Contratada, em perfeito estado 
de limpeza, removendo-se periodicamente os entulhos no decorrer da obra; 

Os sanitários, cozinhas, escritórios, canteiro de obras e a própria obra deverão estar limpos, 
isentos de lixo, detritos em geral e de forma satisfatória para o uso. 

 

6.6  PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO 

Deverá haver no “Canteiro de Obras”, equipamentos de prevenção e combate a incêndio, na 
forma da legislação vigente. 

 

6.7  VIGILÂNCIA 

Caberá a Contratada manter, no “Canteiro de Obra”, vigia que controle a entrada e saída de 
todos os materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina 
em todas as dependências da obra. 

 

6.8  DISPOSIÇÕES FINAIS 

Caberá à Contratada obedecer todas as normas legais que se relacionam com os trabalhos 
que executa, e respeitar as disposições legais trabalhistas da Engenharia de Segurança, Higiene 
e Medicina do Trabalho. 
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7.​  ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 
 

7.1​ SERVIÇOS PRELIMINARES 

Os serviços contratados devem ser executados rigorosamente de acordo com o Caderno de 
encargos, desenhos e memoriais constituintes do projeto executivo. Sendo de inteira 
responsabilidade da Contratada o desenvolvimento dos serviços, de maneira eficiente e segura, 
esta deverá ter em seu quadro técnico, profissionais qualificados e devidamente capacitados. 

 

 

7.1.1​ Placa de obra 

Será afixada no local indicado no projeto ou quando omisso este critério da Fiscalização, 
será colocada a placa contratada nas exigências que atenderão o CREA/CAU do município. E dos 
padrões das especificações do programa visual GOINFRA. Deverá ser pintada em chapa de aço 
galvanizado sobre armação de metalon para suporte. Deverá mantê-la em ótimo estado de 
conservação, visível e legível ao público enquanto durar a atividade técnica correspondente e 
durante todo o tempo de execução do contrato. 

 

7.1.2​ Placa de inauguração da obra 

Após o término da obra, deverá ser colocada uma placa de inauguração em aço escovado 
42x60 cm. 

 

7.1.3​ Aprovações, Licenças, Alvará de obra 

A Contratada deverá providenciar as aprovações, licenças e alvará de obra perante a 
Prefeitura Municipal.  

 

7.1.4​ Anotações de responsabilidade Técnica, ARTs e RRTs 

A Contratada deverá providenciar as aprovações necessárias para a regularização da obra 
e serviços, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA e/ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU através do preenchimento e recolhimento das 
devidas ARTs / RRTs. 

 

7.1.5 Projeto Arquitetônico Executivo e Projetos Complementares 

​ Antes do início da obra, a Contratada deverá elaborar e fornecer o Projeto Arquitetônico 
Executivo e os Projetos Complementares descritos no presente Memorial Descritivo contendo 
todos os detalhes para perfeita execução dos serviços. Além disso, o Projeto Executivo de 
Restauração, a ser detalhado a nível de projeto executivo, deverá contemplar ainda a revisão e 
atualização do Mapeamento e Diagnóstico de Danos. 
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7.1.6​ Projeto de Reforço Estrutural 

​ Antes do início da obra, deverá ser elaborado Projeto Estrutural, a nível de projeto​
executivo. Qualquer parte da edificação onde seja necessário um reforço estrutural e/ou projeto 
estrutural deverá obter a prévia consulta e anuência da fiscalização antes de iniciar os projetos, 
especificando quais serão os tipos de intervenção a serem adotadas. 

 

7.2​ ALIMENTAÇÃO E TRANSPORTE 

​ É obrigatório, conforme legislação trabalhista vigente (Ministério do Trabalho) o 
fornecimento para os trabalhadores de café da manhã contendo pão com manteiga ou margarina, 
café e leite; refeição e água potável, filtrada e fresca, por meio de bebedouro de jato inclinado (ou 
outro dispositivo equivalente), sendo proibido o uso de copos coletivos. 

​ Estão previstos neste item o transporte de técnicos, equipamentos e máquinas necessários 
para o andamento da obra. Não está previsto neste custo despesas com fretes de material que 
estão inclusos no custo de cada item. 

 

7.3​ CANTEIRO DE OBRAS – MONTAGEM E DESMONTAGEM 
 
7.3.1​ Implantação da administração–Construção provisória de madeira 

Para a equipe da administração deverá ser feita uma construção provisória próxima à obra 
com todas as condições sanitárias e de higiene. Esta deverá ter: 

a) paredes de alvenaria, madeira ou material equivalente; 

b) piso cimentado, de madeira ou material equivalente; 

c) cobertura que os proteja das intempéries; 

d) área de ventilação de, no mínimo, 1:10 da área do piso; 

e) iluminação natural e/ou artificial; 

f) pé-direito mínimo de 2,5m; 

g) instalação elétrica adequadamente protegida; 

h) instalações hidrossanitárias dimensionadas proporcionalmente de acordo com a quantidade de 
funcionários. 

 

7.3.2​ Ligação provisória de água e esgoto 

As instalações provisórias de água/esgoto devem ser solicitadas pela Contratada às 
concessionárias competentes com no mínimo 05 (cinco) dias de antecedência do início da 
instalação do canteiro de obra. 
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A Contratada deverá providenciar todo o material necessário para fornecimento de água 
para o canteiro/administração da obra, bem como destinar corretamente, de acordo com a 
legislação local, os resíduos de esgoto da obra. Caso o local não possua rede de coleta de 
esgoto, a Contratada deverá providenciar fossa séptica. A limpeza periódica e remoção da fossa 
ao final da obra são de responsabilidade da Contratada. 

 

7.3.3 Ligação provisória de energia elétrica 

As instalações de energia elétrica devem ser solicitadas pela Contratada com a 
concessionária competente com antecedência mínima de 5 (cinco) dias do início da instalação do 
canteiro de obras. Todo o material e mão de obra necessários para as instalações provisórias 
correrão por conta da Contratada. 

 

7.3.4  Tapumes 

É obrigatória a colocação de tapumes de forma a impedir o acesso de pessoas estranhas 
aos serviços. Deverá ter altura mínima de 2,2m em relação ao nível do terreno e 10 mm de 
espessura de chapa. O tapume deverá ser em madeirite de 1,10x2,20m, ou equivalente, pregadas 
em montantes de pinho 6x6cm, com travessas de pinho 3x3cm, uma em cada quadro, dispondo 
de abertura(s) e portão(ões) em chapa de compensado.  

Os tapumes serão pintados à cal, com duas demãos. A Contratada deverá realizar a 
manutenção no tapume, quando solicitado pela Fiscalização. O mesmo deverá ser implantado em 
todo o perímetro do edifício de acordo com o Projeto do Canteiro de Obras, a ser desenvolvido 
pela Contratada. 

 

7.3.5 Lona Artística Expositiva para tapume 

Todo o tapume será revestido com lona com material ilustrativo. O objetivo do revestimento 
é a plotagem de informações histórico-culturais do edifício em questão, bem como apresentar os 
pontos de intervenção que ocorrerão no âmbito da execução dos serviços de obra que no Bem. 

 

7.4​ ANDAIMES E PROTEÇÃO 

7.4.1 Andaime Metálico Torre (Aluguel/Mês) 

A Contratada deverá providenciar andaimes metálicos para execução de serviços externos 
(fachadas) e internos da obra. 

Os andaimes metálicos, não poderão apoiar-se diretamente nas paredes ou sobre os pisos 
em tabuado de madeira ou qualquer outro que possa causar dano, devendo ser tomadas medidas 
adequadas a cada tipo de piso para sua proteção. 

Em sua montagem e desmontagem serão tomados os cuidados necessários à proteção dos 
elementos construtivos da edificação. A Contratada deverá fazer programação do uso de 
andaimes, apresentando à Fiscalização os períodos, quantitativos e rodízios dos mesmos. Para 
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evitar super estimativas de quantidades de andaimes, deverão ser estudadas as metragens 
necessárias para cobrir os trabalhos da obra, considerando o rodízio. 

Os andaimes metálicos, para formação de torres de uso diverso, não deverão ter​
espaçamento maior que 2,00m, em torres com até 10,00m de altura. Torres com mais de 10,00m 
de altura deverão ser armadas de forma contínua. Os andaimes fachadeiros terão montagem 
contínua, com rodapé e linha guia. Exceto situações que justifiquem outra solução, não deverá ser 
usada a formação de torres em fachadeiros, evitando-se a utilização desnecessária de maiores 
quantidades de peças de andaimes. 

 

7.4.2 Escoramento Metálico - Vigas/Lajes (Aluguel/Mês) 

​ A Contratada deverá fornecer escoramentos, caso necessário durante a execução do 
serviço. O escoramento não poderá ter um vão maior que 1 metro. Será necessário apresentar o 
projeto de escoramento. 

 

7.5​ MÃO DE OBRA PERMANENTE 
 

7.5.1​ Arquiteto ou Engenheiro Civil - Responsável Técnico  

​ A coordenação geral de uma obra deverá ficar a cargo de um Arquiteto, 
Engenheiro-Arquiteto ou Engenheiro Civil detentor de Certidão de Acervo Técnico comprobatória 
de Responsabilidade Técnica relativa à execução de serviços de características semelhantes ao 
objeto do certame, devidamente registrado no CREA ou CAU, habilitado para serviços específicos 
de restauração arquitetônica e engenharia, que deverá visitar (supervisionar) a obra regularmente, 
respondendo tecnicamente pelo andamento da mesma. 

 

7.5.2​ Arquiteto ou Engenheiro Civil - Profissional Residente 

​ Além do responsável técnico da CAT, a obra deverá possuir 01 (um) Arquiteto (a) ou 01 
(um) Engenheiro (a) Civil Residente, que deverá permanecer na obra durante todas as horas de 
trabalhos, possuindo carga horária integral. Este profissional deverá ser detentor de Certidão de 
Acervo Técnico comprobatória de Responsabilidade Técnica relativa à execução de serviços de 
características semelhantes ao objeto do certame, devidamente registrado no CREA ou 
CAU,habilitado para serviços específicos de restauração arquitetônica e engenharia, respondendo 
tecnicamente pelo andamento da mesma por meio de Diários de Obras, Relatórios e documentos 
análogos a estes, que deverão ser regularmente reportados ao Responsável Técnico, para a 
devida ciência, anuência e documentação. 

 

7.5.3  Mestre de Obras 

A Contratada deverá manter permanentemente na obra Mestre de Obras, com experiência 
anterior em serviços de complexidade técnica e administrativa igual ou superior ao objeto da 
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contratação. Os referidos profissionais deverão acompanhar diariamente o andamento da obra 
cumprindo (44 horas semanais) de trabalho. 

 

7.5.4  Vigilância 

É de responsabilidade da Contratada a segurança do edifício enquanto o canteiro estiver 
instalado. Dessa forma deverá manter a vigilância noturna da obra, assim como durante fins de 
semana e feriados. 

 

7.5.5  Almoxarife 

A Contratada deverá manter permanentemente na obra Almoxarife, com experiência anterior 
em serviços de complexidade técnica e administrativa igual ou superior ao objeto da contratação. 
Os referidos profissionais deverão acompanhar diariamente o andamento da obra, cumprindo as 
horas semanais de trabalho. 

 

7.5.6  Apontador 

A Contratada deverá manter permanentemente na obra Apontador, com experiência anterior 
em serviços de complexidade técnica e administrativa igual ou superior ao objeto da contratação. 
Os referidos profissionais deverão acompanhar diariamente o andamento da obra, cumprindo as 
horas semanais de trabalho. 

 

7.5.7  Técnico em Segurança do Trabalho 

A Contratada deverá manter permanentemente na obra Técnico em Segurança do Trabalho, 
com experiência anterior em serviços de complexidade técnica e administrativa igual ou superior 
ao objeto da contratação. Os referidos profissionais deverão acompanhar diariamente o 
andamento da obra, cumprindo as horas semanais de trabalho. 

 

7.5.8  Restaurador Especialista  

A Contratada deverá possuir em seu quadro técnico um Restaurador Especialista em bens móveis 
e integrados, com experiência anterior em serviços de complexidade técnica e administrativa igual 
ou superior ao objeto contratado, que coordenará os serviços. A presença deste profissional se 
dará no âmbito da etapa de restauração. 

 

7.5.9  Técnico em Restauração  

A Contratada deverá possuir em seu quadro técnico, um profissional Técnico em 
Restauração de bens móveis e integrados, em dedicação integral, com experiência anterior em 
serviços de complexidade técnica e administrativa igual ou superior ao objeto da contratação que 
irá acompanhar a execução dos serviços. A presença deste profissional se dará enquanto 
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durarem os serviços de Restauração Artística, de forma integral, no âmbito da etapa de 
restauração. 

 

7.5.10  Efetivo da Obra 

A Contratada deverá manter quantidade de Pedreiros, Serventes, Pintores, Técnicos e 
demais profissionais que viabilizem a execução e a entrega dos serviços, de acordo com o 
cronograma físico-financeiro estabelecido pela Contratante. 

 

7.5.11  Disposições Finais 

Destaca-se que fica a cargo da Contratada que, minimamente, um dos profissionais citados 
nos itens 8.5.2. e 8.5.3. (Responsável Técnico ou Residente) deverá ser Arquiteto, em 
observância à Lei nº 12.378/2010 e Resolução CAU/BR nº 51/2013. 

A substituição de qualquer empregado no efetivo da Contratada por solicitação da 
Fiscalização deverá ser atendida com presteza e eficiência. 

A substituição de qualquer empregado por parte da Contratada deverá ser informada à 
Contratante com antecedência, para o devido conhecimento. 

 

7.6​ CONSUMOS E MANUTENÇÃO DO CANTEIRO 
 

7.6.1  EPI/PCMAT/PCMSO  

​ Neste serviço está incluída a elaboração dos planos de trabalho (PCMAT e PCMSO), bem​
como a sua execução, manutenção e fiscalização através de visitas e treinamentos admissionais 
e periódicos em relação aos empregados da obra. Foram considerados também neste custo, para 
todos os empregados, o fornecimento dos EPI's (com certificado de aprovação), e ainda, as 
consultas admissionais, periódicas, mudança de função, retorno ao trabalho, demissionais e todos 
os exames médicos complementares e específicos para cada função exercida. 

 

7.6.2 Consumo de energia elétrica 

​ Fica a cargo da contratante o pagamento para o consumo mensal de energia elétrica do 
canteiro de obras. 

​
7.6.3   Consumo de água e esgoto 

​ Fica a cargo da contratante o pagamento para o consumo mensal de água e esgoto do 
canteiro de obras. 
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7.6.4  Equipamentos e ferramentas 

É de responsabilidade da Contratada o fornecimento de todas as ferramentas necessárias 
aos serviços, bem como de equipamentos de construção civil tais como betoneiras, guinchos, etc. 

 

7.6.5 Material de Limpeza 

É de responsabilidade da Contratada as despesas referentes a manutenção da limpeza do 
canteiro de obras e escritório da administração local. 

 

8.​ ARQUEOLOGIA 

Os serviços de Monitoramento e Resgate Arqueológico abrangem o acompanhamento in​
loco, em tempo integral, de todas as atividades e serviços da obra que envolvam remoção ou 
revolvimento de solo arqueológico, no caso, em toda a área de escavação da vala para drenagem 
e canaleta de ventilação previstas no projeto, apresentando relatórios de acordo com as 
prospecções realizadas.  

A abertura da vala ou qualquer outra escavação deverá seguir as orientações do arqueólogo 
responsável, de acordo com o Plano de Trabalho/Projeto de Arqueologia aprovado pelo IPHAN. 
Para realização das atividades de escavação arqueológica e evidenciação dos objetos 
encontrados no perímetro do bem, durante os trabalhos de escavação (fundações, vala de 
drenagem, canaleta de ventilação, regularização de solo) ao arqueólogo responsável deverá 
apresentar ao IPHAN um projeto contendo Plano de Trabalho Arqueológico/Projeto de 
Monitoramento e Resgate Arqueológico, para análise e emissão de Portaria de Permissão de 
Pesquisa, assim como atender aos requisitos necessários para solicitar a referida Portaria, 
conforme a legislação vigente (Portaria IPHAN 07/88). 

O desenvolvimento dos estudos arqueológicos acima descritos, em todas as suas fases, 
implica em trabalhos de laboratório e gabinete (limpeza, triagem, registro, análise, interpretação, 
acondicionamento adequado do material coletado em campo), bem como programa de Educação 
Patrimonial, os quais devem estar previstos nos contratos dos profissionais.​
Para efeito da elaboração e execução de projetos para Monitoramento e Resgate Arqueológico 
em obras, devem ser levadas em consideração: 

a) A Constituição Federal nos seus artigos 20, 23, 24, 30, 215, 216; 

b) Decreto-Lei Federal nº 25 de 30 de novembro de 1937, que trata da proteção do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional; 

c) Lei Federal nº 3.924 de 26 de julho de 1961, que dispõe sobre monumentos arqueológicos e 
pré-históricos; 

d) Portaria SPHAN nº 07 de 01 de dezembro de 1988, que estabelece os procedimentos 
necessários à comunicação prévia, às permissões e às autorizações para pesquisas e 
escavações em sítios arqueológicos; 

e) Portaria IPHAN nº 230 de 17 de dezembro de 2002, que compatibiliza as fases de obtenção de 
licenças ambientais com estudos preventivos do patrimônio arqueológico e cultural brasileiro; 
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f) Toda a legislação complementar. 

​ Em conformidade com as disposições da legislação acima, são necessários os seguintes 
procedimentos para tramitação de projetos de arqueologia no IPHAN: 

a) Encaminhamento de ofício à Superintendência do IPHAN no estado em que se localiza a área a 
ser pesquisada solicitando permissão para a realização de pesquisa arqueológica; 

b) O ofício e o projeto deverão ser assinados pelo arqueólogo responsável pelo projeto. 

​ Para a apresentação do projeto de pesquisa deverão ser observados os seguintes itens, 
segundo Art. 5º da Portaria 07/88: 

I. O projeto de pesquisa deverá contemplar rigorosamente os itens descritos no Art. 5º da Portaria 
IPHAN 07/88. 

II. Não serão aceitos os projetos que não delimitem a sua área de abrangência. A delimitação da 
área deverá ser apresentada de forma clara, através de poligonal definida por coordenadas 
geográficas ou UTM, sendo obrigatório informar o Datum utilizado. 

III. Todos os projetos deverão explicitar a equipe técnica envolvida, bem como, vir acompanhados 
do(s) currículo(s) do(s) coordenador(s), devidamente assinados, e da equipe técnica, com 
declaração de participação por parte dos membros da equipe (vide modelo anexo). Não serão 
aprovados projetos sem apresentação deste item ou cujo currículo do coordenador e da equipe 
não apresente qualificação técnica para realização da pesquisa. 

IV. Todos os projetos devem vir acompanhados da documentação solicitada no Art. 9º da Lei 
Federal 3924/61 e Art. 5º da Portaria IPHAN 07/88: 

V. A prova de Idoneidade Financeira deverá garantir a execução de todas as etapas do 
desenvolvimento da pesquisa, conforme definido pela Portaria IPHAN nº 230/02, a saber:pesquisa 
de campo, análise do material coletado em laboratório, elaboração de relatórios,divulgação das 
informações e atividades de educação patrimonial; 

VI. Para os projetos que não apresentem todas as informações e documentações exigidas pela 
Portaria SPHAN nº 07/88 serão solicitadas as devidas complementações. O prazo de análise se 
reinicia após sanadas as pendências; 

VII. Todos os projetos deverão conter dados do contato e endereço completo do contratante, do 
executor, da instituição de endosso e demais instituições envolvidas. 

 

8.1.​ MONITORAMENTO E RESGATE ARQUEOLÓGICO 

​ O Monitoramento e Resgate Arqueológico de obras implicam em acompanhamento 
presencial constante do arqueólogo responsável, enquanto perdurarem os trabalhos de 
intervenção no solo e subsolo, com a apresentação de relatórios nos termos da Portaria nº 07/88. 

​ Sempre que, por qualquer motivo, o coordenador responsável pela pesquisa de 
arqueologia não puder permanecer em campo em tempo integral, o projeto deverá prever um 
outro arqueólogo, devidamente capacitado e habilitado, que permaneça efetivamente em campo, 
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durante toda a duração da pesquisa. Neste caso, este profissional deverá ser indicado no projeto 
como coordenador de campo. 

​ No caso de identificação de vestígios arqueológicos ou na ocorrência de fatos 
extraordinários com reflexos no trabalho de Monitoramento e Resgate Arqueológico, o arqueólogo 
deverá contatar de imediato a Superintendência do IPHAN em Goiás, para definição das medidas 
a serem adotadas. 

​ A Educação Patrimonial do projeto de Monitoramento e Resgate Arqueológico deverá estar 
em consonância com as ações educativas previstas no projeto da obra. 

​ Os trabalhos de Monitoramento e Resgate Arqueológico só serão considerados concluídos 
após a aprovação do Relatório Final, implicando no pleno atendimento de todas as normas de 
proteção do patrimônio arqueológico. 

​ Após serem protocolados os documentos de solicitação de permissão/autorização de 
pesquisa arqueológica, o IPHAN dispõe de até 90 dias para análise e providências, de acordo 
com o artigo 6º da Lei 3.924/61; 

​ Toda a legislação de proteção ao patrimônio arqueológico brasileiro encontra-se disponível 
no site do IPHAN: www.iphan.gov.br e na sede da Superintendência do IPHAN em Goiás, para 
consulta e cópias. 

 

8.2.​ ETAPA DE CAMPO  

Ficará a cargo da Contratada a locação e/ou contratação de profissional(is) habilitado(s) 
para a coordenação e auxílio de equipe de monitoramento arqueológico durante a obra, saber: 

a)​ Arqueólogo pleno 
b)​ Auxiliar de arqueologia 
c)​ Servente 

​ Para a realização do Monitoramento Arqueológico, a Contratada deverá contar com: 01 
(um) Arqueólogo Coordenador com experiência em arqueologia histórica, comprovada através de 
Portaria de Permissão/Autorização outorgada pelo IPHAN é publicada no D.O.U. e 01 (um) 
Auxiliar/Estagiário graduando em arqueologia ou áreas afins (Geografia, História, 
Antropologia,Ciências Sociais). 

​ Na hipótese do Arqueólogo Coordenador não permanecer em campo em período integral, 
o auxiliar, minimamente, deverá ser Arqueólogo, com experiência de campo em sítios históricos 
comprovada. O profissional deverá integrar a equipe como co-coordenador. 

​ A Contratada deverá disponibilizar, ainda, 01 (um) servente para apoio e dispor de 
ferramentas necessárias para auxiliar a equipe de arqueologia da Contratada da obra nos 
trabalhos de campo. 
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8.3.​ ETAPA DE LABORATÓRIO 

Após a etapa de campo, a Contratada deverá prever a etapa de laboratório, para 
identificação e análise do material recolhido durante o monitoramento arqueológico da obra, que 
será composta por equipe com: 

a)​ Arqueólogo pleno 
b)​ Auxiliar de arqueologia 

​ Os eventuais resultados das prospecções deverão ser sintetizados em laudos e peças 
gráficas pertinentes, contendo a assinatura do(s) profissional(is) responsável(is) (Arquiteto e 
Urbanista Responsável Técnico e Restaurador Especialista), além de RRT/ART (quando 
aplicável). 

 

8.4.​ ENDOSSO INSTITUCIONAL 

​ A Contratada deverá providenciar Endosso Institucional para a pesquisa arqueológica. 

​ É de responsabilidade da Contratada elaborar e apresentar projeto de arqueologia à 
contratante, bem como possuir, de maneira permanente na obra durante período de escavações, 
equipe de pesquisa arqueológica, a fim de acompanhar e monitorar qualquer detecção, 
coleta,análise e apresentação de produtos dos vestígios arqueológicos. 

 

9.​ ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

Os projetos de restauração, incluindo aí todos os textos pertinentes e complementares, com 
raríssimas exceções, quase sempre especificam decisões que serão tomadas no decorrer da 
execução dos serviços. Este projeto não é exceção, já que não é possível prospectar 
minuciosamente o monumento, pois corremos o risco de danificá-lo mais ainda ou até 
provocarmos um acidente maior do que o existente. Assim, cada dano existente é merecedor de 
uma atenção e cuidados individuais e, consequentemente, soluções individuais. 

Todos os materiais a empregar nos serviços deverão ser novos, comprovadamente de 
primeira qualidade, devendo satisfazer rigorosamente as especificações do projeto. 
Eventualmente, em se tratando de serviços de restauro, poderão ser indicados materiais 
reutilizados da própria obra ou de outra procedência. 

Se eventualmente condições ou circunstâncias indicarem a substituição de algum material 
especificado no presente Caderno de Especificações Técnicas e de Encargos, a troca só poderá 
ser efetivada com aceite por escrito da Fiscalização, ouvido o autor do projeto. A substituição, 
quando aceita, será regida pelo critério de analogia ou similaridade.  

Para o caso, considera-se analogia total ou equivalência quando o material desempenha 
idêntica função construtiva e apresenta mesmas características técnicas. Analogia parcial ou 
semelhança considera-se quando desempenham idêntica função construtiva, mas não 
apresentam as mesmas características técnicas. Em caso de equivalência, a substituição se dará 
sem compensação financeira para as partes. Em caso de semelhança, a substituição se dará com 
a correspondente compensação financeira para uma das partes. 
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A Contratada deverá produzir Relatórios Mensais que serão anexados pela Fiscalização 
juntamente com as medições, contendo a descrição da evolução ou o desenvolvimento dos 
serviços com relação ao planejado, conforme Cronograma Físico, contendo fotos nítidas, gráficos 
do andamento dos serviços com relação ao planejado, desenhos em computador ou croquis à 
mão livre e demais ilustrações necessárias ao perfeito entendimento dos serviços. Nos relatórios 
deverão constar também informações a respeito dos materiais de construção utilizados na 
execução dos serviços, tais como data da entrada do material, a procedência, forma de 
armazenamento, etc. As fotografias contidas nos relatórios deverão possuir legenda e fonte, 
especificando o local em que foram tomadas. Deverão ser fornecidas cópias desses relatórios 
para a equipe de Fiscalização. 

Os serviços deverão ser fotografados diariamente, em todas as etapas e sempre que houver 
necessidade de registro fotográfico. Todo registro fotográfico deverá ser gravado em dispositivo 
digital (CD ou DVD) e entregue à Fiscalização juntamente com os Relatórios Mensais. Além disso, 
semanalmente, a Contratada deverá enviar fotos do andamento da obra por e-mail, e quando 
solicitado pela Fiscalização, para melhor acompanhamento dos serviços. 

Sempre quando a Fiscalização achar pertinente deverá ocorrer reuniões entre os 
responsáveis pela Contratante e Contratada, em local e horário a ser combinado entre as partes. 
Todas as decisões tomadas deverão ser anotadas, pela Fiscalização, em Atas de Reunião e/ou no 
Diário de Obras que será posteriormente rubricadas e assinadas pelos presentes. 

 

10.​ DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES 

Por se tratar de uma construção tombada como patrimônio histórico e a fim de evitar 
maiores danos à edificação, não serão permitidas durante as demolições o uso de ferramentas 
elétricas ou pneumáticas tais como marteletes e britadeiras, que não sejam acordadas 
previamente entre contratada, contratante e, caso necessário, órgãos fiscalizadores do Bem. 
Somente será permitido o uso de ferramentas manuais na demolição. Caberá a Contratada 
comunicar imediatamente à fiscalização todo e qualquer “achado” com potencial arqueológico. Os 
serviços no local deverão ser paralisados até a definição da fiscalização. 

​ Toda demolição/retirada deverá ser planejada e acompanhada por técnico experiente com 
procedimentos que garantam a segurança das pessoas, do monumento e, quando aproveitáveis, 
das peças retiradas. Somente os elementos indicados em projeto deverão ser demolidos ou 
retirados. As peças que serão reaproveitadas, antes de sua retirada, deverão ser identificadas e 
catalogadas. Deverão ser acondicionadas em local apropriado, para posterior montagem nos seus 
locais de origem. Quando em madeira deverão ser separadas de material infestado.  

 

10.1 COBERTURA 

10.1.1 Remoção das telhas de amianto/ fibrocimento, de forma manual, sem 
reaproveitamento 

Todas as telhas de amianto/fibrocimento deverão ser removidas de forma manual e sem 
reaproveitamento, conforme especificado nas representações gráficas do Projeto Arquitetônico 
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Básico de Restauração (Ver Item 11.5 - Cobertura). Durante esse processo, é essencial adotar 
medidas preventivas que garantam a segurança dos trabalhadores, a proteção do meio ambiente 
e a preservação da estrutura da edificação. 

As partes descobertas cujos elementos da estrutura e paredes possam estar expostos às 
intempéries deverão receber cobertura provisória de lona de caminhoneiro, de algodão 100% 
impermeável. A Contratada se responsabilizará pela manutenção, em boas condições, da 
cobertura com lona, por todo o tempo em que permanecer, verificando quanto à ação de ventos e 
rasgos em sua superfície, que permitam a entrada de águas de chuvas. 

 

10.1.2 Demolição de toda a estrutura de madeira da cobertura, de forma manual, sem 
reaproveitamento 

Após a remoção das telhas, deverá ser iniciada a remoção da trama de madeira (terças, 
caibros e ripas) e toda a armação de madeira da cobertura, sem reaproveitamento, conforme 
especificado nas representações gráficas do Projeto Arquitetônico Básico de Restauração (Ver 
Item 11.5 - Cobertura). 

Toda a retirada deverá ser executada de forma manual e cuidadosa. Deverão ser adotadas 
medidas apropriadas para garantir a segurança dos trabalhadores e transeuntes, de acordo com 
as diretrizes da NR 18. Qualquer material pesado ou volumoso deverá ser retirado com auxílio de 
dispositivos mecânicos, ficando proibido o lançamento em queda livre de qualquer material. 

10.1.3​ Demolição das calhas, rufos e tubos de queda/condutores verticais de água pluvial 
existentes, sem reaproveitamento 

Deverão ser demolidos as calhas, os rufos e os tubos de queda/condutores verticais de 
água pluvial atualmente existentes na edificação, sem reaproveitamento, conforme especificado 
nas representações gráficas do Projeto Arquitetônico Básico de Restauração (Ver Item 11.5 - 
Cobertura). 

A demolição destes elementos deverá ser executada por profissionais qualificados e 
experientes, capazes de realizar o trabalho de remoção sem prejudicar a integridade das 
estruturas ou causar danos às alvenarias. Além disso, é fundamental seguir todas as 
regulamentações e normas de segurança vigentes. 

 

10.2​ ALVENARIAS E DIVISÓRIAS 

10.2.1​ Demolição de argamassas, de forma manual, sem reaproveitamento 

A demolição das argamassas com comprometimento deve manter todos os critérios de 
segurança. A execução deverá ser feita manualmente, sem reaproveitamento de materiais. 

Deverão ser removidos os rebocos com trechos danificados (pulverulento) e os que se 
utilizarem de alto teor de cimento na argamassa, material não indicado para as alvenarias 
históricas. As partes soltas ou trechos pulverulentos, identificados através do exame à percussão, 
deverão ser removidas com uso de marreta pequena e talhadeira em ângulo raso com relação à 
alvenaria de modo a evitar danos ao material base. Deverá ser removido além dos trechos soltos, 
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uma margem de 10 cm no limite do local demarcado. O revestimento deverá ser removido até que 
se chegue à alvenaria. 

A remoção deverá ser realizada de forma cuidadosa e ponderada, sempre respeitando as 
partes identificadas através do exame à percussão. As incisões deverão ser efetuadas com uma 
inclinação máxima de 45º em relação à normal da linha de corte do reboco. Este procedimento 
tem por objetivo garantir a trabalhabilidade e vinculação das interfaces entre as argamassas 
preexistentes e as novas. 

 

10.2.2​ Demolição das paredes divisórias, sem reaproveitamento  

Deverão ser demolidas, de forma manual e sem reaproveitamento, todas as paredes 
divisórias em alvenarias de tijolos atualmente existentes nos sanitários e nos ambientes com 
divisória do pavimento térreo e do pavimento superior, conforme especificado nas representações 
gráficas do Projeto Arquitetônico Básico de Restauração. 

A demolição deverá ser realizada de maneira controlada e sistemática, a fim de garantir a 
segurança dos trabalhadores e a integridade das estruturas da edificação, observando as 
prescrições da Norma Regulamentadora NR 18 e da NBR 5682/77. A alvenaria deverá ser 
demolida utilizando-se ferramentas adequadas e obedecendo aos critérios de segurança 
recomendados. O material deverá ser transportado para local conveniente e posteriormente 
retirado da obra como entulho. 

 

10.2.3​ Demolição de paredes em alvenaria de tijolos, sem reaproveitamento  

Deverá ser demolida, de forma manual e sem reaproveitamento, as paredes que dividem o 
ambiente do hall do pavimento térreo, conforme especificado nas representações gráficas do 
Projeto Arquitetônico Básico de Intervenções. Além desta, deverão ser demolidas as paredes 
divisórias existentes entre a copa, os banheiros, o pretenso salão expositivo do pavimento térreo e 
o hall do pavimento superior, conforme especificado nas representações gráficas do Projeto 
Arquitetônico Básico de Restauração. 

A demolição deverá ser realizada de maneira controlada e sistemática, a fim de garantir a 
segurança dos trabalhadores e a integridade das estruturas da edificação, observando as 
prescrições da Norma Regulamentadora NR 18 e da NBR 5682/77. A alvenaria deverá ser 
demolida utilizando-se ferramentas adequadas e obedecendo aos critérios de segurança 
recomendados. O material deverá ser transportado para local conveniente e posteriormente 
retirado da obra como entulho. 

Antes de proceder com a demolição das paredes do térreo, em especial no trecho do Salão 
Expositivo, contudo, é imprescindível que a empresa contratada elabore o Laudo de Avaliação 
Estrutural, conforme especificado no Item 13.1 – Reforço Estrutural para a confirmação de que a 
parede não possui função estrutural. 
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10.2.4​ Demolição de paredes em alvenaria de tijolos 

As paredes divisórias dos três primeiros ambientes da entrada principal deverão ser 
demolidas, conforme indicado nas representações gráficas do projeto arquitetônico de 
intervenções, para permitir a adequada ampliação do Hall de Acesso. Essa demolição é essencial 
para aumentar o espaço de recepção no pavimento térreo, além de viabilizar a instalação de uma 
nova porta de entrada, que seguirá o estilo Art Déco, em harmonia com o conjunto tombado da 
Praça Cívica e refletindo a estética do prédio do Centro Cultural Marietta Telles Machado. 

Além disso, deverão ser demolidas as paredes que dividem o Salão Expositivo do 
pavimento térreo, conforme indicado nas representações gráficas do projeto arquitetônico de 
intervenções. A demolição desta parede é necessária para a ampliação do espaço destinado às 
exposições permanentes no pavimento térreo.  

Antes de proceder com a demolição, contudo, é imprescindível que a empresa contratada 
elabore o Laudo de Avaliação Estrutural, conforme especificado no Item 13.1 – Reforço Estrutural 
para a confirmação de que a parede não possui função estrutural. 

 

10.2.5​ Demolição de parede / Abertura de vão - Halls 

Deverá ser executada a abertura de um vão na fachada nordeste, que dá acesso ao Hall 
de Entrada no pavimento térreo, com o objetivo de viabilizar a instalação de uma nova porta de 
entrada. Essa porta seguirá o estilo art déco, em harmonia com o conjunto tombado da Praça 
Cívica, refletindo a estética do prédio do Centro Cultural Marietta Telles Machado, que possui duas 
portas de entrada. Além disso, será realizada outra abertura de vão e inserida uma nova 
esquadria, a fim de proporcionar um acesso direto ao novo ambiente da cafeteira. 

 No Hall do pavimento Superior deverá ser realizada a demolição de paredes em alvenaria 
de tijolo, conforme indicado nas representações gráficas do projeto arquitetônico de intervenções , 
ao fim de ampliar o espaço do Hall e permitir que após a instalação do elevador o espaço 
permaneça acessível e confortável, principalmente para pessoas com mobilidade reduzida.  

Antes de proceder com a demolição, contudo, é imprescindível que a empresa contratada 
elabore o Laudo de Avaliação Estrutural, conforme especificado no Item 13.1 – Reforço Estrutural 
para a confirmação de que a parede não possui função estrutural. 

 

10.3​ PISOS 

10.3.1​ Demolição dos pisos cerâmicos dos banheiros - sem aproveitamento 

Os pisos em revestimento cerâmico existentes nos banheiros do térreo e pavimento 
superior deverão ser demolidos sem reaproveitamento.  

​ O processo de remoção do piso deverá ser conduzido de maneira manual, com o objetivo 
de preservar a integridade da estrutura subjacente e evitar qualquer dano a possíveis elementos 
históricos que possam estar sob o piso, incluindo pisos antigos. 
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10.3.2​ Demolição dos pisos cerâmicos das salas - sem reaproveitamento 

Os pisos em revestimento cerâmico existentes nas salas do térreo e pavimento superior 
deverão ser demolidos sem reaproveitamento.  

​ O processo de remoção do piso deverá ser conduzido de maneira manual, com o objetivo 
de preservar a integridade da estrutura subjacente e evitar qualquer dano a possíveis elementos 
históricos que possam estar sob o piso, incluindo pisos antigos. 

 

10.3.3​ Demolição do piso paviflex, sem reaproveitamento – Ambientes Superiores 

​ Deverão ser demolidos, sem reaproveitamento, os pisos de paviflex, bem como o rodapé 
em madeira pintado na cor preta, existentes nos ambientes do pavimento superior, conforme 
especificado nas representações gráficas do Projeto Arquitetônico Básico de Restauração. 

​ O processo de remoção do piso deverá ser conduzido de maneira manual, com o objetivo 
de preservar a integridade da estrutura subjacente e evitar qualquer dano a possíveis elementos 
históricos que possam estar sob o piso, incluindo pisos antigos. 

 

10.3.4​ Demolição de contrapiso, sem reaproveitamento 

​ Deverá ser removido o contra piso em todos os locais onde o piso original for removido, 
sem reaproveitamento. A remoção do contra piso deve ser realizada manualmente, com o uso de 
ferramentas adequadas, como picaretas, talhadeiras e martelos, com o objetivo de preservar a 
integridade da estrutura subjacente e evitar qualquer dano a possíveis elementos históricos que 
possam estar sob o piso, incluindo pisos antigos. Além disso, durante todo o procedimento, a 
presença de um arqueólogo será obrigatória para monitorar qualquer descoberta arqueológica 
relevante. 

 

10.3.5​ Demolição de revestimento antiderrapante escada 

​ Deverá ser removido o contra piso em todos os locais onde o piso original for removido, 
sem reaproveitamento. A remoção do contrapiso deve ser realizada manualmente, com o uso de 
ferramentas adequadas, como picaretas, talhadeiras e martelos, com o objetivo de preservar a 
integridade da estrutura subjacente e evitar qualquer dano a possíveis elementos históricos que 
possam estar sob o piso, incluindo pisos antigos. 

 

10.4​ FORROS 

10.4.1​ Demolição dos forros de PVC, sem reaproveitamento 

Deverão ser demolidos de forma manual e sem reaproveitamento os forros de PVC de cor 
branca de todos os ambientes do pavimento superior e térreo que o possuem integralmente ou 
parcialmente, conforme especificado nas representações gráficas do Projeto Arquitetônico Básico 
de Restauração.  
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A demolição deverá ser realizada de maneira controlada e sistemática, a fim de garantir a 
segurança dos trabalhadores e a integridade das estruturas da edificação, observando as 
prescrições da Norma Regulamentadora NR 18 e da NBR 5682/77. Os forros deverão ser 
demolidos utilizando-se ferramentas adequadas e obedecendo aos critérios de segurança 
recomendados. O material deverá ser transportado para local conveniente e posteriormente 
retirado da obra como entulho. 

 

10.4.2​ Demolição do forro de gesso acartonado, sem reaproveitamento  

Deverá ser demolido de forma manual e sem reaproveitamento o forro de gesso acartonado 
na cor branca de todos os ambientes do pavimento superior e térreo que o possuem integralmente 
ou parcialmente. 

A demolição deverá ser realizada de maneira controlada e sistemática, a fim de garantir a 
segurança dos trabalhadores e a integridade das estruturas da edificação, observando as 
prescrições da Norma Regulamentadora NR 18 e da NBR 5682/77. Os forros deverão ser 
demolidos utilizando-se ferramentas adequadas e obedecendo aos critérios de segurança 
recomendados. O material deverá ser transportado para local conveniente e posteriormente 
retirado da obra como entulho. 

 

10.5​ INSTALAÇÕES 

10.5.1​ Demolição de instalações elétricas, sem reaproveitamento 

​ Deverá ser demolida, sem reaproveitamento, toda a instalação elétrica da edificação, uma 
vez que já não atende às normas técnicas vigentes. Antes de ser iniciada a remoção das 
instalações elétricas, as linhas de abastecimento, de energia elétrica, água, gás e as canalizações 
de esgotos e de escoamento de água deverão ser desligadas, retiradas ou protegidas.  

 

10.5.2​ Remoção de interruptores/tomadas elétricas, de forma manual, sem 
reaproveitamento 

​ A Contratada deverá executar a remoção dos acabamentos das tomadas e interruptores 
elétricos indicados pela fiscalização. Deverá localizar o circuito na caixa de disjuntores e desligar a 
chave que corresponde ao interruptor ou tomada. Testando através de voltímetro a carga elétrica 
que passa pela tomada ou interruptor, estando autorizado a executar o serviço apenas após a 
obtenção de leitura de zero Ohm. Após soltar os fios do acabamento da tomada ou interruptor, 
enrolar a ponta com uma fita isolante. 

 

10.6​ REVESTIMENTOS 

10.6.1​ Demolição dos revestimentos cerâmicos das alvenarias remanescentes dos 
sanitários, sem reaproveitamento  
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Os revestimentos cerâmicos existentes até a altura do forro dos sanitários deverão ser 
demolidos sem reaproveitamento, conforme especificado nas representações gráficas do Projeto 
Arquitetônico Básico de Restauração. 

Após a remoção das peças cerâmicas, o material deverá ser transportado para local 
conveniente e posteriormente retirado da obra como entulho. 

 

10.6.2​ Demolição do revestimento cerâmico das paredes em alvenaria de tijolo 

Os revestimentos de azulejos das paredes dos sanitários e da área de serviços deverão 
ser demolidos sem possibilidade de reaproveitamento. Essa medida é justificada pela presença de 
danos significativos nos materiais, além de os azulejos não integrarem os elementos originais da 
edificação. Além disso, a remoção é necessária em virtude da ampliação desses espaços. 

 

10.7​ OUTROS 

10.7.1​ Demolição de todas as portas de madeira de uma folha, sem reaproveitamento  

Deverão ser retiradas, sem reaproveitamento, as portas de abrir de uma (1) folha de 
madeira existente em todos os ambientes no pavimento térreo e no pavimento superior, conforme 
especificado nas representações gráficas do Projeto Arquitetônico Básico de Restauração. 

 

10.7.2​ Demolição de portas e divisórias de vidro 

Deverão ser retiradas, sem reaproveitamento, as portas de vidro e seus elementos 
componentes de divisória no pavimento superior, conforme especificado nas representações 
gráficas do Projeto Arquitetônico Básico de Restauração. 

Após a remoção cautelosa das peças, o material deverá ser cautelosamente transportado 
e descartado em caçambas apropriadas e posteriormente retirado da obra como entulho. 

 

10.7.3​ Demolição dos equipamentos dos sanitários, sem reaproveitamento  

Deverão ser removidos todos os equipamentos sanitários existentes nos sanitários do 
pavimento térreo e do pavimento superior, conforme especificado nas representações gráficas do 
Projeto Arquitetônico Básico de Restauração. 

Para a retirada das bacias sanitárias e lavatórios deverão ser utilizadas ferramentas 
adequadas a fim de garantir a segurança dos trabalhadores e a integridade das estruturas da 
edificação, além de seguir os critérios de segurança recomendados e as prescrições da Norma 
Regulamentadora NR 18 e da NBR 5682/77.  
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10.7.4​ Demolição do antigo equipamento de elevador encapsulado – sem reaproveitamento  

​Deverá ser removido o elevador antigo juntamente com todo o equipamento 
remanescente, para a instalação de um novo sistema de elevação mais moderno e eficiente. Este 
procedimento envolverá a desmontagem e o descarte apropriado das peças obsoletas, seguindo 
todas as normativas ambientais e de segurança pertinentes. 

Após a remoção, a estrutura existente do poço do elevador será avaliada e reforçada se 
necessário, para garantir que atenda aos padrões de segurança e às exigências técnicas do novo 
equipamento. As medidas de reforço podem incluir a consolidação das paredes do poço, a 
instalação de novos guias e a adaptação de sistemas elétricos e de controle. 

Este projeto deverá ser executado por uma equipe especializada, com vasta experiência 
em instalações de elevadores, que seguirá um cronograma estrito para minimizar o impacto nas 
atividades diárias do edifício. Todas as intervenções e procedimentos técnicos serão 
documentados detalhadamente, para assegurar a transparência e a conformidade com as normas 
técnicas aplicáveis. 

 

11.​ ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - RESTAURO E REFORMA 

11.1.​  FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS 

Para fortalecer as fundações e as estruturas do edifício, deverão ser implementados 
procedimentos específicos com o objetivo de reforçar e restaurar as estruturas, estabilizar 
elementos causadores de rachaduras e solucionar quaisquer problemas relacionados a 
infiltrações. 

Para isso, antes do início das obras, a empresa Contratada deverá realizar prospecções 
para o devido conhecimento das fundações da edificação. Deverá ainda ser elaborado laudo de 
avaliação estrutural, aliado à realização de sondagens para verificar possíveis danos não 
observados por inspeção visual. Após isso, a empresa contratada deverá definir a metodologia de 
intervenção mais adequada para corrigir as avarias estruturais. 

Assim, durante a etapa dos projetos executivos e complementares, elaborados após as 
devidas prospecções, inferências e análises (interventivas e não-interventivas) e mapeamento 
detalhado do sistema estrutural da edificação, bem como suas características materiais, a 
Contratada deverá especificar detalhadamente a metodologia para o reforço das fundações e 
estruturas de toda a edificação. Da mesma forma, as salas destinadas às Reservas Técnicas 
devem passar por um estudo de sobrecarga do piso, avaliação estrutural e emissão de um laudo 
com a metodologia de reforço do piso desses espaços. 

A identificação pormenorizada dos danos na fundação deverá ser feita com o canteiro 
instalado e, a partir dessa identificação, a proposta interventiva deverá ser desenvolvida pela 
Contratada por meio da elaboração do Projeto de Reforço estrutural que será encaminhado à 
Contratante e ao IPHAN para análise prévia, antes da execução dos serviços em canteiro. Desta 
forma, a Contratada se obriga a apresentar proposta de recuperação das partes deterioradas 
detectadas nos serviços de diagnóstico, contendo detalhes do reforço de fundação e das 
estruturas.  
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11.2.​  PISOS 

11.2.1.​ Execução de piso em granitina  

Em substituição aos pisos demolidos cerâmicos nas salas do pavimento térreo deverão ser 
executados, nestes ambientes, pisos em granitina a definir em projeto executivo. Além disso, 
todos os ambientes expositivos e administrativos terão a granitina como material do piso. 

​ A escolha de um piso de granitina para um centro cultural oferece vantagens significativas, 
como durabilidade e resistência a desgastes e arranhões, ideal para suportar o intenso tráfego de 
visitantes. A granitina também é fácil de manter e limpar, ajudando na preservação do ambiente. 
Além disso, sua capacidade de personalização permite adaptar o visual do piso ao estilo do 
centro, mantendo a estética contemporânea sem comprometer a ambiência histórica. Além disso, 
a longevidade e o baixo custo de manutenção da granitina tornam uma escolha econômica e 
eficiente a longo prazo. 
 

11.2.2.​ Execução de piso em ladrilho hidráulico 

Em substituição aos pisos demolidos cerâmicos no Hall de Acesso e Circulação, deverão 
ser executados, nestes ambientes, pisos em ladrilho hidráulico, em referência ao edifício do 
Centro Cultural Marieta Telles Machado. A paginação, disposição e especificações desse 
revestimento deverão ser definidas no Projeto Arquitetônico Executivo a ser elaborado pela 
empresa contratada, mediante análise e aprovação da Fiscalização. 

A escolha pelo ladrilho hidráulico se justifica pelo seu caráter impermeável, facilidade de 
manutenção, alta resistência e durabilidade, características ideais para ambientes com áreas 
molhadas e locais destinados a testes e exames. Além disso, este revestimento oferece uma 
ampla gama de estilos e acabamentos e é interessante para o conjunto de edifícios tombados da 
praça cívica. 

 

11.1.1​ Execução de novo revestimento cerâmico nos sanitários 

Para os novos banheiros, está sendo prevista a execução de novo revestimento cerâmico 
na cor branca. A escolha deste material se justifica pela sua alta resistência à umidade, 
durabilidade e fácil manutenção, características essenciais para áreas molhadas como os 
banheiros. Além disso, o revestimento cerâmico oferece um acabamento estético limpo e 
moderno, harmonizando com o restante do ambiente. A instalação será feita com precisão para 
garantir a uniformidade e longevidade do revestimento, proporcionando um espaço renovado, 
funcional e de fácil conservação. 

 

11.2.3.​ Restauração das escadarias de acesso externo principal e laterais da edificação 

​ Para a restauração das escadarias de acesso externo principal e laterais da edificação, 
deverá considerar a limpeza, manutenção e novo lustro, além da recuperação das fissuras com 
embrechamento, caso haja problema superficial do revestimento dos degraus, utilizando material 
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comprovável, observando os padrões de cores, textura e granulometria. Deverão ainda ser 
removidas as manchas dos degraus sem causar danos ao revestimento. 

​ Antes de iniciar qualquer processo de limpeza e restauração, no entanto, é fundamental 
realizar uma avaliação profissional do revestimento da escadaria. Para isso, o especialista em 
conservação e restauro deverá avaliar e identificar possíveis danos não observados por inspeção 
visual, áreas de fragilidade e possíveis preocupações. 

 

11.2.4.​ Restauração da escadaria de acesso ao segundo pavimento 

​ Foi constatado durante uma prospecção simplificada do piso da escada a presença de 
granitina vermelha como revestimento original do edifício, confirmando sua utilização desde a 
construção inicial. Diante dessa constatação, será realizada a restauração desse material, 
assegurando a preservação da autenticidade histórica do prédio e a continuidade estética em 
relação ao Centro Cultural Marietta Telles Machado, que adota o mesmo padrão de acabamento. 

​ A granitina vermelha foi escolhida originalmente por suas propriedades de alta resistência 
ao desgaste, impactos e arranhões, características que a tornam ideal para espaços de grande 
circulação. Além de sua durabilidade, o material possui manutenção simples e eficiente, 
contribuindo para a conservação do ambiente e do acervo ao longo do tempo. 

​ A requalificação do piso busca não apenas recuperar a materialidade histórica, mas 
também harmonizar a edificação com o conjunto arquitetônico ao qual pertence, reforçando sua 
identidade patrimonial. Além disso, para atender às normas de segurança exigidas pelo Corpo de 
Bombeiros, será aplicado um tratamento antiderrapante, garantindo maior segurança aos usuários 
sem comprometer a integridade do material original. 

 

11.3.​  ALVENARIAS E DIVISÓRIAS 

11.3.1.​ Recuperação das alvenarias 

Para garantir a estabilidade e a segurança das alvenarias, evitando problemas futuros e 
garantindo a integridade da construção, deverá ser realizada uma revisão completa tanto interna 
quanto externamente, com ênfase especial na remoção do reboco com comprometimento e na 
recuperação dos trechos de alvenaria estrutural que apresentam ação de água ascendente e 
descendente e fissuras. Para isso, deverão ser executados seguintes procedimentos: 

a)​Exame à percussão através de martelo de borracha 

​ Toda a superfície das paredes externas e internas deverá passar por teste de percussão 
com martelo de borracha em busca de trechos de reboco soltos. Os danos deverão ser 
identificados no Mapeamento de Danos que precede a elaboração do Projeto Executivo de 
Restauração a ser elaborado pela Contratada antes do início das obras. 
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b)​Remoção cuidadosa das argamassas com comprometimento 

​ As partes soltas identificadas através do exame à percussão deverão ser removidas com 
uso de marreta pequena e talhadeira em ângulo raso com relação à alvenaria de modo a evitar 
dano são material base. Deverão ser removidos trechos danificados (pulverulentos) e os que 
utilizaram-se de alto teor de cimento na argamassa, material não indicado para as alvenarias 
históricas. O revestimento será removido até que se chegue à alvenaria. 

 

c)​ Remoção de elementos espúrios 

​ Deverão ser removidos das fachadas e paredes internas quaisquer elementos não 
originais e/ou danosos, tais como: pregos, parafusos, espaçadores elétricos, etc. Deve-se, no 
entanto, atentar ao limite de remoção dos materiais espúrios e danosos à edificação, adotando o 
princípio da mínima intervenção. 

 

d)​Decapagem da pintura 

​ Deverão ser removidas as camadas de repintura sobre as alvenarias de modo a garantir 
uma superfície homogênea para a nova pintura. Para a remoção das pinturas antigas, no entanto, 
deverá ser adotado o princípio da mínima intervenção, visando garantir a preservação do histórico 
de camadas. Antes da remoção também será necessário realizar investigações estratigráficas 
(prospecções) em diversas áreas para se buscar identificar o tipo e a cor original das pinturas de 
cada ambiente ou pano de parede. 

 

e)​Aplicação de biocida a base de água 

​ Deverá ser realizada a limpeza prévia da alvenaria para eliminação​
de pátina biológica com o uso de herbicida/biocida de permanência prolongada, como grupo dos 
piretróides, tipo K-othrine da bayer ou cynoff 200 ce da Novartis. Cabe destacar que antes da 
aplicação dos biocidas, todos os materiais de revestimento danificados devem ser completamente 
removidos.  

 

f)​ Remoção mecânica de pátina Biológica 

​ Após aplicação de biocida, deverão ser removidas as camadas espessas de algas, fungos 
e/ou líquens através de espátulas de aço. Deve-se tomar cuidado para não remover a camada de 
reboco / revestimento íntegro. Seguidamente, devem-se escovar as superfícies em seco, ou 
aplicar água sob pressão (quente ou fria). 

A extirpação da vegetação enraizada nas alvenarias deverá ser executada por poda química 
(especialmente se não houver laudo estrutural prévio) com posterior remoção manual cautelosa, 
monitorando sinais de danos estruturais, e promovendo embrechamento das áreas de perda. 

 

 
 
 

Secretaria de Estado da Cultura​
Gerência de Projetos Arquitetônicos - SUPHA/SECULT​

Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira, nº 02 – Setor Central. Goiânia-Goiás.​
CEP 74.003-010. Fone: 3201-4647 /4628 Email: arquitetura.secult@goias.gov.br 

34 
 



 

 
 
 

g)​Embrechamento de fissuras e lacunas em alvenaria 

​ Após a remoção dos trechos de reboco danificados, é comum encontrar fissuras e falhas 
nas alvenarias. Para a correção das falhas e trincas, deverá ser utilizado o embrechamento ou a 
aplicação de argamassa de cal e areia nos espaços vazios existentes. Nas alvenarias históricas 
deve-se utilizar argamassa mista, no traço 1:2:8 (cimento, cal e areia). Em caso de trinca muito 
aberta, pode-se complementar com pedaços de alvenaria, desde que seja com o mesmo material 
de base da alvenaria. 

​  

h)​Emboço e reboco 

Os rebocos novos deverão ter seus traços definidos pelas análises de composição e traços 
amostrais. Deverão também ser objeto de controle de qualidade, com critérios claros de 
aceitabilidade ou rejeição – a se iniciar pelo material a ser adotado e a forma de aplicação. 

​  

i)​ Emassamento e Pintura 

​ As superfícies a serem pintadas deverão ser examinadas e corrigidas de todos e quaisquer 
defeitos de revestimentos antes do início dos serviços de pintura. Para a preparação da superfície, 
esta deverá se apresentar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, sabão, mofo, manchas 
de ferrugem, e quaisquer resquícios de tintas acrílicas, massa acrílica ou corrida.  

Após as remoções das pinturas antigas, inclusive com a identificação da camada original, 
onde se poderá verificar a tonalidade da tinta, deverá ser feito um lixamento vigoroso das 
superfícies para aplicação de uma camada de massa para pintura. Recomenda-se, o uso de 
massa de restaurador (traço de 0,5L de cola branca para 18L de pasta de cal – resultante da 
imersão da cal extinta em água por aproximadamente 72h antes da aplicação (~3,5 L/kg); a 
aplicação é semelhante à de massa corrida). 

​ Após a preparação da parede, emassamento e lixamento, deverá ser executada a pintura 
nos revestimentos externos e internos da edificação com tinta à base de PVA na(s) cor(es) 
definidas, após prospecções, no Projeto Arquitetônico de Restauração a ser elaborado pela 
Contratada. Internamente, as pinturas devem ser realizadas de acordo com as diretrizes 
estabelecidas no projeto expográfico. 

Poderá ser utilizada, de forma alternativa, a pintura a base de cal. A adoção de pintura 
acrílica não é apropriada para as vedações históricas, pois cria uma película que impede a 
aeração da alvenaria. Por este motivo, é recomendado o uso de tinta à base de cal, PVA ou 
mineral. Não é permitido acabamento texturizado. 

​ Deverão ser dadas tantas demãos quantas forem necessárias até que sejam obtidas a 
coloração uniforme desejada e tonalidade equivalente, partindo-se dos tons mais claros, para os 
tons mais escuros. Eventuais correções e repasses de massa serão feitos entre a primeira e a 
segunda demãos de pintura. Os intervalos para repintura deverão ser rigorosamente respeitados 
para evitar o enrugamento da tinta aplicada previamente e diminuição da vida útil da pintura.  
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​ A segunda demão de tinta e as subsequentes só poderão ser aplicadas quando a anterior 
estiver perfeitamente seca. Quando não houver especificação do fabricante, em contrário, deverá 
ser observado um intervalo mínimo de 24 horas entre as diferentes aplicações. Igual cuidado 
deverá ser tomado entre uma demão de tinta e massa, observando-se um intervalo mínimo de 48 
horas. 

​ Todos os cuidados devem ser destinados para forrar pisos, ressaltos e ferragens de modo 
a não criar danos e respingos durante a aplicação da pintura. Todas as áreas deverão estar 
protegidas com lona plástica para evitar sujeira. Os salpicos que não puderem ser evitados 
deverão ser removidos enquanto a tinta ainda estiver úmida, devendo o serviço de pintura ser 
concluído somente após a limpeza criteriosa de todas as superfícies.  

Não se recomenda realizar retoques sobre a pintura. Nas situações que necessitem de 
retoque, deve-se executar um processo de repintura de toda a superfície.  

 

j)​ Reintegração dos Elementos Decorativos 

Os frisos e elementos decorativos da fachada deverão ser objeto de prospecção, e ter 
seus revestimentos recuperados. As peças faltantes deverão ser recompostas e os frisos a serem 
executados deverão receber revestimento com composição similar à original. 

Todas as peças soltas ou fragmentos de peças encontrados no edifício e entorno devem 
ser catalogados em fichas descritivas e fotográficas, guardados em local adequado para que 
possam ser avaliados e, se recuperados, reutilizados no edifício, mediante ciência da 
Fiscalização. Qualquer operação de conservação e restauro das estruturas de ornamentos deverá 
ser efetivada com pessoal altamente especializado. Todos os materiais a serem empregados 
deverão ser de qualidade primeira e devem seguir fielmente o que estabelece o projeto. 

 

11.3.2.​ Execução de paredes divisórias em PVC  - Ambientes administrativos 

Deverão ser executadas paredes divisórias em PVC nas salas dos pavimentos térreo e 
superior, conforme indicado nas peças gráficas do projeto arquitetônico de intervenções. A 
instalação dessas divisórias visa criar ambientes versáteis e funcionais que atenderão as 
necessidades de cada gerência e áreas administrativas da secretaria.  

 

11.3.3.​ Execução de paredes divisórias articuladas em MDF - Ambientes expositivos 

Deverão ser executadas paredes divisórias articuladas compostas de perfil de alumínio, 
estrutura interna em aço e MDF  nos ambientes expositivos, conforme indicado nas peças gráficas 
do projeto arquitetônico de intervenções. A instalação dessas divisórias articuladas visa criar 
ambientes versáteis para promover exposições que atenderão as necessidades de artistas e 
produtores culturais. 
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11.3.4.​ Execução de paredes divisórias de alvenaria – Gabinete Secretária 

No pavimento superior, na sala do Gabinete, serão construídas duas novas paredes em 
alvenaria de tijolos para criar um ambiente destinado a um banheiro. Essa intervenção permitirá a 
formação de um banheiro privativo, que atenderá às necessidades da Secretaria. 

 

11.3.5.​ Execução de paredes divisórias – Hall  

No hall do pavimento superior, de acordo com as representações gráficas do Projeto 
Arquitetônico de Intervenções, serão construídos dois trechos de alvenaria em tijolo para 
recompor o espaço do Hall, que foi alterado pela demolição. Essa adaptação é essencial em 
função das modificações realizadas para a instalação do novo elevador. 

 

11.4.​  TETOS E FORROS 
 

11.4.1.​ Restauração das lajes 

Em todos os ambientes do pavimento térreo, deve ser removida toda e qualquer sujeira, 
poeira, mofo, ou resíduos soltos do teto. Isso pode ser feito com uma escova macia, aspirador de 
pó ou lavagem suave. Caso haja manchas de umidade, é importante identificar e tratar a causa do 
problema, como vazamentos. Depois de resolver a causa, as manchas deverão ser removidas e 
em seguida deverá ser aplicado um selante impermeável no local afetado. 

Antes de iniciar qualquer trabalho de restauração, é importante avaliar o estado atual das 
lajes, identificando danos, rachaduras, manchas de umidade, ou quaisquer outras imperfeições.  

Caso haja rachaduras ou danos na laje, é fundamental repará-los usando material de 
preenchimento apropriado. Ao final, as superfícies devem estar niveladas e uniformes, não se 
admitindo ondulações ou falhas.  

Com relação à pintura das lajes, deverão ser utilizados, no que couber, os mesmos 
procedimentos informados para a pintura das alvenarias, descritas na alínea do subitem 11.3.1 – 
Recuperação das Alvenarias. 

 

11.4.2.​ Demolição do Forro de PVC  

Deverão ser demolidos de forma manual e sem reaproveitamento os forros de PVC de cor 
branca,e/ou pintados de outras cores, de todos os ambientes que o possuem, uma vez que não 
são elementos originais à edificação e apresentam diversos danos que comprometem sua 
funcionalidade e estética. 
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11.4.3.​ Execução de forro de gesso acartonado  

Em substituição aos forros de PVC e forro acústico demolidos dos ambientes do pavimento 
superior, deverão ser executados, nos mesmos ambientes, forros de gesso acartonado. A 
substituição proporcionará vantagens significativas em termos de estética, funcionalidade e 
conforto ambiental. 

Os novos forros deverão ser instalados com a posição, o nível e as dimensões do forro 
original substituído, conforme os detalhamentos e especificações descritas no Projeto Executivo 
de Restauração a ser elaborado pela contratada.  

11.4.4.​ Demolição do Forro de Gesso Acartonado  

Deverá ser demolido de forma manual e sem reaproveitamento que existe atualmente no 
Auditório,devido a sua natureza não original à edificação e à presença de consideráveis danos 
que afetam tanto sua funcionalidade quanto sua estética. 

 

11.5.​  COBERTURA 

11.5.1.​ Demolição das telhas de amianto/fibrocimento, sem reaproveitamento 

​ Todas as telhas de amianto/fibrocimento das coberturas deverão ser removidas de forma 
manual e sem reaproveitamento.Essa ação se justifica pelo fato de que esse elemento não integra 
a estrutura original da edificação e apresentada nos significativos que afetam sua funcionalidade. 

A remoção das telhas deverá ser conduzida com rigorosas medidas de segurança, visando 
a proteção tanto dos trabalhadores envolvidos quanto das estruturas da cobertura.A remoção das 
telhas existentes também deverá seguir protocolos de segurança estritos, abrangendo o manuseio 
e a disposição adequada de materiais que contenham amianto. 

 

11.5.2.​ Demolição de toda a estrutura de madeira da cobertura, sem reaproveitamento 

Após a remoção das telhas, deverá ser iniciada a demolição da trama de madeira (terças, 
caibros e ripas) e toda a armação de madeira da cobertura,sem reaproveitamento, uma vez que a 
estrutura de madeira atualmente em uso apresenta sinais significativos de degradação devido a 
fatores como umidade, insetos xilófagos e o envelhecimento natural da madeira. Isso compromete 
a estabilidade da cobertura e representa um risco para a segurança da edificação e de seus 
ocupantes. 

​ Toda a retirada deverá ser executada de forma manual e cuidadosa. Deverão ser tomadas 
medidas adequadas para proteção contra danos aos operários, aos transeuntes e observadas as 
prescrições da NR 18. Objetos pesados ou volumosos devem ser removidos mediante o emprego 
de dispositivos mecânicos, ficando proibido o lançamento em queda livre de qualquer material. 

 

11.5.3.​ Execução de estrutura metálica para a cobertura 

Em substituição à estrutura de madeira demolida deverá ser executada estrutura metálica 
para sustentar o telhado da edificação. A substituição da estrutura de madeira por uma estrutura 
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metálica proporcionará uma significativa melhoria na durabilidade da cobertura, pois o aço é 
menos suscetível à corrosão e à ação de insetos. Logo, esta intervenção visa aprimorar a 
segurança, durabilidade e eficiência da cobertura, garantindo a preservação e valorização do 
imóvel. 

Antes de executar a substituição, no entanto, deverá ser realizada uma avaliação estrutural 
detalhada, conforme especificado no Item 13.1 – Reforço Estrutural, para determinar os requisitos 
específicos da nova estrutura metálica e o impacto nas demais estruturas da edificação. 

A nova estrutura metálica deverá ser instalada de forma precisa, seguindo as diretrizes do 
Projeto Executivo de Restauração a ser elaborado pela Contratada. Isso inclui a fixação adequada 
aos pontos de apoio existentes e a realização de conexões seguras. As inclinações serão 
conforme geometrias preexistentes, definidas a partir das prospecções parietais, sendo admissível 
faixa entre 32 e 40%. 

Para viabilizar a instalação das condensadoras dos equipamentos de climatização, 
a nova estrutura metálica deverá ser projetada com uma elevação de 50 cm em relação à 
laje de cobertura. Essa adaptação é essencial para garantir a funcionalidade dos 
equipamentos, bem como para preservar a eficiência do sistema de climatização, 
considerando as condições preexistentes da edificação. 

11.5.4.​ Instalação de subcobertura composta por manta aluminizada de polietileno 

​ Antes de proceder à instalação das novas telhas sobre a estrutura metálica, deverá ser 
implementado um sistema de subcobertura composto por manta aluminizada de polietileno ou 
similar. Essa subcobertura deverá ser aplicada conforme as recomendações do fabricante. 

​ A manta aluminizada de polietileno tem como principal objetivo proporcionar 
impermeabilização, eliminando problemas de infiltrações, vazamentos e goteiras, bem como a 
umidade decorrente. Além disso, ela desempenha um papel fundamental no isolamento térmico, 
uma vez que reflete o calor por meio de sua face aluminizada, melhorando significativamente o 
conforto térmico das instalações do edifício. 

​  

11.5.5.​ Execução de laje técnica 

​ Deverá ser executada uma laje técnica para acondicionamento adequado das 
condensadoras do sistema de ar-condicionado. 

 

11.5.6.​ Fornecimento e instalação de telha cerâmica tipo francesa 

​ Em substituição às telhas de amianto/fibrocimento demolidas, deverão ser fornecidas e 
instaladas telhas cerâmicas do tipo francesa, de modo a reintegrar o entelhamento original da 
edificação, conforme registrado no Projeto de Restauração. A escolha pelas telhas francesas visa 
atender às normativas do IPHAN e recuperar elementos característicos da tipologia construtiva do 
imóvel, garantindo a fidelidade histórica e arquitetônica do conjunto. Assim, todos os telhados do 
edifício deverão retornar à sua materialidade original, conforme especificado no Projeto Básico. 
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Devido às especificações técnicas exigidas, o fornecimento das telhas deverá seguir critérios 
rigorosos. Todas as peças devem ser provenientes do mesmo fabricante e lote em cada água do 
telhado, assegurando uniformidade e qualidade. Não serão aceitas telhas que apresentem 
defeitos como quebras, rebarbas, esfoliações, trincas, empenamentos, desvios geométricos ou 
falta de uniformidade de cor. 

As telhas deverão ser moldadas com alta precisão, apresentando superfícies uniformes e 
encaixes perfeitos. A textura deverá ser fina, com coloração uniforme tanto na face externa quanto 
na interna, e isenta de impurezas como cal, magnésio ou fragmentos calcários. Além disso, as 
telhas devem apresentar alto grau de impermeabilidade, com índice de absorção de água inferior 
a 20%, atendendo às exigências de durabilidade e eficiência funcional. 

Antes da instalação das novas telhas, a Contratada deverá realizar uma avaliação detalhada da 
estrutura de suporte e das fundações existentes. Caso sejam identificadas necessidades de 
reforço estrutural, estas deverão ser executadas previamente, considerando o aumento de carga 
que o novo material representará para a estrutura. 

Durante a instalação, será obrigatório o alinhamento rigoroso das fiadas, de modo a garantir um 
encaixe preciso e uniforme das telhas. As telhas deverão ser posicionadas com sobreposição 
adequada, e deverão ser devidamente amarradas prevenindo infiltrações de água e assegurando 
a estanqueidade da cobertura. O encaixe deverá ser feito de forma cuidadosa, garantindo o 
desempenho técnico e a preservação da estética original da edificação  

O encaixe entre as telhas deverá ser feito de forma cuidadosa para garantir a estanqueidade. As 
telhas recuperarão sua formatação original, conforme o especificado no Projeto Básico e nas 
imagens a seguir: 

 

Figura 01 - Praça Doutor Pedro Ludovico Teixeira- Palácio das Esmeraldas ladeado pela Secretaria 
Geral e pelo Fórum e Tribunal de Justiça, com a sequência das colunas das galerias em destaque. 

Postal, dec.1950 (?). Goiânia/GO. Fonte: Acervo MIS-GO 
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Figura 02 - Antiga Secretaria Geral do Estado, atual Centro Cultural Marieta Telles Machado, Praça 
Cívica, apresentando a cobertura do edifício rebatido ao objeto deste Projeto Básico. Goiânia/GO. ​

Fonte: Acervo MIS-GO 

 

11.5.7.​ Grampeamento das telhas 

Deverá ser realizado o grampeamento das telhas da cobertura para garantir a segurança 
da estrutura e minimizar a possibilidade de deslocamentos das telhas cerâmicas. Para o 
grampeamento das telhas deverão ser usados grampos ou clipes para fixar cada telha à estrutura. 

O grampeamento de telhas francesas em uma estrutura metálica segue um procedimento 
específico para garantir uma instalação adequada e segura. As especificações e os detalhes de 
instalação podem variar de acordo com o tipo específico de telha francesa e a estrutura metálica 
utilizada. Portanto, deverão ser seguidas todas as orientações do fabricante das telhas, além de 
consultar um profissional qualificado para garantir a instalação adequada e durável do 
entelhamento. 

 

11.5.8.​ Execução de Cumeeira​  

Após a execução de todo o telhamento deverão ser executadas cumeeiras, compostas por 
telhas cerâmicas, no topo do telhado para selar e proteger a interseção das telhas na cumeeira. 
Para a fixação das telhas, será utilizada uma argamassa preparada com cal no traço 1:2:9 
(cimento, cal e areia). A aplicação da argamassa deve ser realizada com cuidado e atenção, de 
forma a garantir a fixação correta das telhas e a uniformidade na cobertura. 

A argamassa a ser empregada no emboçamento de cumeeira precisa ter boa capacidade 
de retenção de água, ser impermeável, não ser muito rígida, ser insolúvel em água e apresentar 
boa aderência ao material cerâmico. Não poderão ser empregadas argamassas de cimento e 
areia, isto é, argamassa extremamente rígidas, sem cal.  
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11.5.9.​ Demolição das calhas, rufos e tubos de queda/condutores verticais de água pluvial 

Deverão ser demolidos, sem reaproveitamento, as calhas, os rufos e os tubos de 
queda/condutores verticais de água pluvial existentes,devido aos inúmeros danos que afetam a 
funcionalidade desses elementos.  

Entre os problemas identificados estão o subdimensionamento, suportes danificados, além 
da necessária e completa restauração da estrutura e da cobertura da edificação. 

 

11.5.10.​ Execução de novas calhas, novos rufos, novos buzinotes e novos tubos de queda 

​ Deverá ser realizada a instalação de novas calhas e rufos com seção retangular para 
assegurar o eficaz escoamento das águas pluviais, conforme indicado nas representações 
gráficas do projeto arquitetônico básico de restauração. Esses elementos deverão ser 
confeccionados em zinco, de acordo com o indicado na IB nº 243/2022. 

Deverão ser instalados novos buzinotes em PVC com diâmetro de 75 mm, enquanto os tubos de 
queda/condutores verticais terão seção de 100 mm. O acabamento externo deste último será 
realizado com placas cimentícias de 6 mm e dimensões externas de 15x15cm aproximadamente, 
sustentadas por uma estrutura de metalon, garantindo durabilidade e integração estética com a 
edificação.  

​ Esses componentes serão dimensionados com base em cálculos precisos da vazão 
necessária para captar e conduzir as águas pluviais, seguindo o Projeto Hidrossanitário a ser 
elaborado pela empresa contratada. Sua instalação será executada de maneira a garantir a 
completa estanqueidade da edificação nos pontos em que são instalados. O dimensionamento 
das calhas, rufos, buzinotes e tubos de queda deverá considerar também o entelhamento francês 
a ser reintegrado na etapa de obra restaurativa. 

 

11.5.11.​ Restauração dos beirais de lajes perimetrais existentes na fachada frontal​ 
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​ Os beirais e passarela de laje perimetrais localizados na fachada frontal, nas extremidades 
da estrutura da edificação, serão restaurados, pois estão diretamente expostos às intempéries e 
sujeitos a danos ao longo do tempo. A restauração é essencial para garantir a segurança da 
estrutura e prolongar sua vida útil. 

​ Para isso, será realizada uma inspeção detalhada para avaliar o estado das lajes 
perimetrais, identificando possíveis danos, como fissuras, desgaste, corrosão e outros 
comprometimentos estruturais. A superfície da laje será preparada para a restauração, incluindo a 
remoção de revestimentos antigos e a limpeza de sujeira e corrosão. 

​ Quaisquer danos estruturais identificados deverão ser comunicados à Fiscalização por 
meio de Laudos Técnicos, contendo a metodologia indicada para o tratamento das áreas 
afetadas. Os reparos estruturais poderão envolver a substituição de partes danificadas, reforços 
estruturais, correção de fissuras e restauração da capacidade de carga da laje. 

​ Como parte da intervenção, será aplicada manta impermeabilizante para proteção contra 
infiltrações, além da instalação de pingadeiras ao longo de todo o perímetro dos beirais e 
passarelas. Por fim, a laje receberá um revestimento protetor adequado, como tinta, selante ou 
outro material específico, para garantir maior resistência às condições climáticas e à exposição 
ambiental. 

 

 

11.5.12.​  Restauração das platibandas​  

​ Todas as platibandas do edifício deverão passar por uma minuciosa avaliação e 
diagnóstico para identificar danos, deterioração, perda de elementos decorativos e outras 
questões. Uma análise estrutural também será necessária para determinar qualquer 
comprometimento na estabilidade das platibandas.  

​ Qualquer dano estrutural deve ser reparado, o que pode incluir a substituição de elementos 
danificados ou quebrados, a reintegração de elementos decorativos ausentes e o reforço de áreas 
enfraquecidas. Os detalhes ornamentais que existirem, devem ser restaurados ou substituídos 
conforme necessário, utilizando materiais de revestimento e composição similares aos originais. 

 

11.6.​  ESCADAS, CORRIMÃOS, GUARDA-CORPOS E PARAPEITO 

11.6.1.​ Restauração da escada de acesso ao pavimento superior​  

A escada de acesso ao pavimento superior será restaurada por meio da retirada do 
material existente e recomposição dos elementos originais. A intervenção incluirá a revisão 
estrutural, limpeza, correção de irregularidades e substituição do revestimento, conforme 
especificado no Memorial Descritivo de Restauração. 

O piso de granitina vermelha será recuperado com a remoção do revestimento 
emborrachado, eliminação de resíduos de cola, correção de pequenas imperfeições e 
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complementação de trechos faltantes com material de mesma composição dos elementos 
originais.  

A escadaria do Centro Cultural Marietta Telles Machado, que apresenta a mesma tipologia 
de piso, servirá como referência para a restauração. Além disso, para atender às normas do 
Corpo de Bombeiros, será aplicado material antiderrapante, garantindo a segurança dos usuários. 

Será realizada uma revisão completa da estrutura da escada e de todos os seus 
componentes, incluindo fundações, corrimãos e guarda-corpos. Os elementos deteriorados 
deverão ser substituídos em conformidade com as normas da ABNT, as diretrizes do IPHAN e as 
orientações da Contratante. Caso seja necessária a substituição de peças em madeira, estas 
deverão manter as mesmas dimensões e formato das originais, sendo executadas em madeira de 
lei. 

Os rodapés deverão ser confeccionados em granitina, respeitando o padrão estético do 
patrimônio histórico. 

 

11.7.​  ESQUADRIAS 

​ A restauração das portas e janelas ora com gradis de trama metálica e vidro, ora em 
madeira maciça almofadada, ora em metal e vidro, deverá compreender todo o conjunto das 
esquadrias, incluindo folhas, alizares, marcos e ferragens, bem como vidros, conforme cada caso. 
Todo o trabalho de execução deverá ser feito por serralheiro ou marceneiro-artesão de 
comprovada experiência. Deverão ser observadas as seguintes orientações: 

 

11.7.1.​ Restauração das esquadrias metálicas e seus vidros 

​ a) Desmontagem/Remoção das esquadrias 

Sempre que avaliado ser possível, considerando a dimensão de algumas esquadrias, as 
folhas e seus elementos deverão ser desmontados para o processo de restauração. Neste caso, 
as esquadrias deverão ter seus elementos identificados individualmente e mapeados, de forma a 
possibilitar sua remontagem, após o processo restaurativo. As esquadrias removidas deverão ser 
acondicionadas em local apropriado até o início de seu processo restaurativo.Todas as peças que 
estão íntegras ou passíveis de restaurações deverão ser aproveitadas, mantendo as 
características originais. 

 

​ b) Identificação das folhas 

​ Deverá ser registrado no topo ou na base de cada esquadria a identificação de batismo 
anotadas nas plantas do projeto para se garantir a posterior recolocação de cada uma em seu 
devido lugar. Poderá ser usado, placas/etiquetas de ferro galvanizado ou de alumínio com o 
registro de “batismo” pintado frente e verso (a placa/etiqueta não deverá ser pregada no elemento, 
mas amarrada com arame). 
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c) Substituição de peças e refazimento de esquadrias metálicas 

​ Antes de iniciar qualquer reparo nas esquadrias metálicas, deverá ser realizada uma 
avaliação minuciosa para identificar áreas danificadas, como partes enfraquecidas, corrosão, 
peças quebradas ou deformadas. Peças que apresentam danos estruturais devem ser reparadas 
ou substituídas. Isso pode envolver a soldagem de áreas danificadas ou a confecção de próteses 
para peças muito comprometidas, que deverá ser executado por serralheiro ou 
marceneiro-artesão de comprovada experiência. 

 

​ d) Decapagem/ Remoção de pintura 

​ Antes de qualquer decapagem/remoção de pinturas, deverá ser feita prospecção 
estratigráfica para identificação da cor(es) original(is) das esquadrias.  

Deverão ser removidas todas as camadas de tinta sobre as esquadrias metálicas e suas 
ferragens com instrumentos adequados, como escovas metálicas, lixas, solventes ou calor indireto 
(pistola de ar quente) e espátula metálica de pontas arredondadas. Não deverá ser utilizado fogo 
direto ou soda cáustica, nem outro procedimento que implique em mergulhar as peças em 
qualquer tipo de solução. 

 

e) Lixamento das esquadrias 

Todas as peças íntegras e passíveis de restaurações deverão ter suas superfícies lixadas, 
podendo-se utilizar métodos manuais ou mecânicos de modo a deixar as superfícies lisas, sem 
ferrugens ou irregularidades, preparando-a para receber a nova pintura. 

Antes de iniciar o lixamento, deverão ser removidas todas as ferragens e componentes 
que não devem ser lixados, como maçanetas, dobradiças e trincos (Ver Subitem 11.7.3 – 
Restauração das ferragens). 

 

f) Tratamento anticorrosivo das esquadrias metálicas 

​ Todas as superfícies metálicas deverão ser limpas, removendo-se poeira, sujeira e 
qualquer resíduo de gordura ou graxa. Deverão ser usados solventes apropriados para 
desengraxar as áreas. Para a proteção contra a formação de ferrugem, deverá ser aplicada uma 
camada de primer anticorrosivo de alta qualidade nas áreas que foram reparadas e nas áreas 
nuas de metal. Deverão ser seguidas as instruções do fabricante quanto à quantidade e tempo de 
secagem. 

 

​ g) Acabamento e pintura das esquadrias 

​ As esquadrias metálicas deverão ser limpas, aparelhadas, secas e isentas de óleos, 
graxas, sujeiras ou outros contaminantes antes de executar a pintura. 
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​ Deverá ser aplicada uma demão de fundo preparador branco para pintura à óleo e, após 
secagem e lixamento, deverá ser aplicada a pintura em tinta esmalte sintético na(s) cor(es) 
definidas após as devidas prospecções para identificação do tipo e cor original das pinturas, com 
acabamento acetinado, das marcas Suvinil, Coral, Sherwin Williams ou similar. 

Deverá ser utilizado produto “preparado e pronto para o uso”, em embalagem original e 
intacta. Deverão ser empregados somente solventes recomendados pelos fabricantes seguidas 
rigidamente as recomendações de aplicação e manuseio.  

​ O número de demãos deve ser o suficiente para cobrir totalmente a superfície, obedecidas 
às especificações do fabricante; nunca aplicar menos de duas demãos. Cada demão somente 
pode ser aplicada quando a anterior estiver completamente seca.  

​ A superfície pintada deve apresentar textura uniforme, sem escorrimentos, com boa 
cobertura e sem pontos de descoloração. 

 

h) Substituição e restauração dos vidros 

​ De modo geral, todos os vidros existentes deverão ser trocados por vidro do tipo “ártico”, a 
fim de manter a integridade histórica e preservar a atmosfera do edifício como era originalmente 
concebido. 

​ Além de suas qualidades estéticas, os vidros do tipo ártico oferecem benefícios funcionais. 
Sua textura difunde a luz de forma a proporcionar uma iluminação suave e difusa, o que é 
especialmente apreciado em áreas de estar e espaços de exposição. Além disso, a textura do 
vidro ártico oferece um nível moderado de privacidade, tornando-o adequado para áreas onde a 
exposição visual indesejada deve ser evitada. 

​ Se houver vidros do tipo ártico com películas aplicadas, é imperativo que todas as 
películas existentes nos vidros das esquadrias sejam removidas. Além disso, é essencial que 
esses vidros sejam minuciosamente limpos e submetidos a um processo de restauração 
adequado, incluindo a substituição dos trechos de massa de vidraceiro com ressecamento, a fim 
de recuperar sua integridade e autenticidade. 

 

​ i) Reinstalação das esquadrias 

As esquadrias metálicas deverão ser reinstaladas no local original, conforme o 
mapeamento realizado. Deverão ser verificados e ajustados todos os componentes das 
esquadrias, visando perfeito funcionamento e vedação.Deverão ser corrigidos eventuais desvios 
de prumadas e esquadro das peças, especialmente nos casos em que interfiram em seu 
funcionamento. 

Deverá ser verificado se as portas não balançam quando fechadas, se ficam abertas em 
qualquer posição (não fecham, nem abrem sozinhas), se estão bem alinhadas em relação ao 
batente e se não estão lascadas ou com rebarbas provenientes de serra. Observar fechaduras (a 
porta deve ser trancada com facilidade). 
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11.7.2.​ Restauração das esquadrias em madeira 

​ a) Desmontagem/Remoção das esquadrias 

Sempre que avaliado ser possível, considerando a dimensão de algumas esquadrias, as 
folhas e seus elementos deverão ser desmontados para o processo de restauração. Neste caso, 
as esquadrias deverão ter seus elementos identificados individualmente e mapeados, de forma a 
possibilitar sua remontagem, após o processo restaurativo. As esquadrias removidas deverão ser 
acondicionadas em local apropriado até o início de seu processo restaurativo.Todas as peças que 
estão íntegras ou passíveis de restaurações deverão ser aproveitadas, mantendo as 
características originais. 

 

​ b) Identificação das folhas 

​ Deverá ser registrado no topo ou na base de cada esquadria a identificação de batismo 
anotadas nas plantas do projeto para se garantir a posterior recolocação de cada uma em seu 
devido lugar. Poderá ser usado, placas/etiquetas de ferro galvanizado ou de alumínio com o 
registro de “batismo” pintado frente e verso (a placa/etiqueta não deverá ser pregada no elemento, 
mas amarrada com arame). 

 

 

​ c) Decapagem / Remoção de pintura 

​ Antes de qualquer decapagem/remoção de pinturas, deverá ser feita prospecção 
estratigráfica para identificação da(s) cor(es) original(is) das esquadrias.  

​ A decapagem das camadas de pinturas das esquadrias de madeira deverá ser feita pelo 
processo mecânico, à seco, com espátulas de diferentes modelos e formas de modo a não causar 
danos nos perfis (desenho e geometria) das modenaturas.  

 

d) Lixamento das esquadrias 

Todas as peças íntegras e passíveis de restauração deverão ter suas superfícies lixadas, 
podendo-se utilizar métodos manuais ou mecânicos de modo a deixar as superfícies lisas e sem 
irregularidades, preparando-a para receber a nova pintura. As ferramentas utilizadas para lixar as 
esquadrias de madeira não poderão danificar a madeira. 

Antes de iniciar o lixamento, deverão ser removidas todas as ferragens e componentes 
que não devem ser lixados, como maçanetas, dobradiças e trincos ((Ver Subitem 11.7.3 – 
Restauração das ferragens). 

 

e) Substituição de peças e refazimento de esquadrias de madeira 

Após a remoção das camadas de pintura, deverá ser efetuada uma prospecção mais 
minuciosa das esquadrias, visando identificar áreas deterioradas. Quando uma peça de madeira 
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componente da esquadria apresentar deterioração de até 75%, deverá ser realizado um processo 
de prótese ou substituição da peça danificada por madeira nova, que deverá possuir 
características semelhantes à madeira original. Essa substituição deve ser realizada de maneira a 
assegurar que o resultado final seja imperceptível após a conclusão do acabamento, evitando 
qualquer incompatibilidade ou fragilidade no conjunto.  

​ As esquadrias que, por ventura,necessitarem ser totalmente substituídas ou refeitas 
deverão obedecer ao desenho indicado no Projeto Arquitetônico Básico de Restauro, sendo 
utilizadas madeiras de lei, totalmente secas e isentas de ardidos, nós, empenamentos, infestações 
de insetos e fungos. Preferencialmente, deverão ser utilizadas madeiras de espécies semelhantes 
às antigas esquadrias (originais). Não será admitido uso de pregos e ou de colas, sendo tudo 
fixado através de samblagens e tarugos.  

 

​ f) Enxertos nas esquadrias de madeira 

​ Quando necessário, deverão ser utilizados enxertos para restabelecer a integridade 
estética das superfícies, eliminando-se as lacunas. Os enxertos deverão ser feitos com um 
betume, preparado em bancada. No caso de a lacuna ser profunda e/ou grande deve-se aplicar o 
betume por camadas sucessivas sobrepostas com intervalos de 24h, pode-se fazer uso de 
cavacos de madeira (de lei) como forração para aumento do volume das camadas. Após secagem 
(cura) completa do betume, este poderá ser lixado, cortado, entalhado se o caso. 

​ Lacunas causadas por furos, e os furos dos parafusos de fixação das ferragens das 
esquadrias, serão fechados (preenchidos) com tarugos de madeira de lei com tamanho e seções 
convenientes para inserção sob pressão e, neste sentido, os tarugos devem ter formato cônico.  

 

​ g) Acabamento e pintura das esquadrias 

​ As esquadrias em madeira deverão ser limpas, aparelhadas, secas e isentas de óleos, 
graxas, sujeiras ou outros contaminantes antes de executar a pintura. 

​ Deverá ser aplicada uma demão de fundo preparador branco para pintura à óleo e, após 
secagem e lixamento, deverá ser aplicada a pintura em tinta esmalte sintético na(s) cor(es) 
definidas após as devidas prospecções para identificação do tipo e cor original das pinturas, com 
acabamento acetinado, das marcas Suvinil, Coral, Sherwin Williams ou similar. 

Deverá ser utilizado produto “preparado e pronto para o uso”, em embalagem original e 
intacta. Deverão ser empregados somente solventes recomendados pelos fabricantes e seguidas 
rígidamente as recomendações de aplicação e manuseio.  

​ O número de demãos deve ser o suficiente para cobrir totalmente a superfície, obedecidas 
às especificações do fabricante; nunca aplicar menos de duas demãos. Cada demão somente 
pode ser aplicada quando a anterior estiver completamente seca.  

​ A superfície pintada deve apresentar textura uniforme, sem escorrimentos, com boa 
cobertura e sem pontos de descoloração. 

​  
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h) Substituição e restauração dos vidros 

​ De modo geral, todos os vidros existentes nas esquadrias deverão ser trocados por vidro 
do tipo “ártico”, a fim de manter a integridade histórica e preservar a atmosfera do edifício como 
era originalmente concebido. 

​ Além de suas qualidades estéticas, os vidros do tipo ártico oferecem benefícios funcionais. 
Sua textura difunde a luz de forma a proporcionar uma iluminação suave e difusa, o que é 
especialmente apreciado em áreas de estar e espaços de exposição. Além disso, a textura do 
vidro ártico oferece um nível moderado de privacidade, tornando-o adequado para áreas onde a 
exposição visual indesejada deve ser evitada. 

​ Se houver vidros do tipo ártico com películas aplicadas, é imperativo que todas as 
películas existentes nos vidros das esquadrias sejam removidas. Além disso, é essencial que 
esses vidros sejam minuciosamente limpos e submetidos a um processo de restauração 
adequado, incluindo a substituição dos trechos de massa de vidraceiro com ressecamento, a fim 
de recuperar sua integridade e autenticidade. 

​  

​ i) Reinstalação das esquadrias 

Os nós ou madeiras resinosas deverão ser selados com verniz sintético. Além disso, 
deverá ser selada a parte traseira da madeira antes de instalá-la para evitar a penetração de 
umidade por este lado. É necessário que se faça cuidadosa vedação de furos e frestas para 
prevenir a infiltrações de água de chuva. 

As esquadrias deverão ser reinstaladas no local original, conforme o mapeamento 
realizado. Deverão ser verificados e ajustados todos os componentes das esquadrias, visando 
perfeito funcionamento e vedação.Deverão ser corrigidos eventuais desvios de prumadas e 
esquadro das peças, especialmente nos casos em que interfiram em seu funcionamento. 

​ Deverá ser verificado se as portas não balançam quando fechadas, se ficam abertas em 
qualquer posição (não fecham, nem abrem sozinhas), se estão bem alinhadas em relação ao 
batente e se não estão lascadas ou com rebarbas provenientes de serra. Observar fechaduras (a 
porta deve ser trancada com facilidade). 

 

11.7.3.​ Restauração das ferragens de todas as esquadrias 

​ a) Identificação das ferragens 

​ As ferragens originais (dobradiças, parafusos, palmatórias, trincos, ferrolhos, trancas, 
tramelas entre outros)deverão ser catalogadas e guardadas em sacos separados com 
identificação das esquadrias anotadas nas plantas do projeto para se garantir a sua posterior 
recolocação.Deverão também ser retirados e descartados porta cadeados, ganchos, pregos e 
quaisquer outros elementos estranhos às esquadrias. 

 

​ b) Limpeza e restauração das ferragens 
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​ As ferragens originais (dobradiças, parafusos, palmatórias, trincos, ferrolhos, trancas, 
tramelas entre outros) deverão ser restauradas por meio de limpeza mecânica para remoção de 
pintura e dos elementos oxidados. A remoção das ferrugens e das corrosões deverá ser realizada 
através de processos de lixamentos até o “branco” do ferro de modo que a aplicação de um 
fosfatizante tenha o máximo de potencial protetivo. Em seguida, as ferragens deverão ser 
pintadas em tinta esmalte sintético grafite com proteção para metais ferrosos com fundo 
anticorrosivo para metais ferrosos (zarcão). 

 

​ c) Substituição das ferragens 

As ferragens danificadas deverão ser substituídas, inserindo-se novas peças com as 
mesmas características e padrões das existentes. As ferragens novas devem ser semelhantes em 
dimensões, formas e funções às originais. Todas deverão ser de metal latão, escolhida em marca 
de qualidade existente no Mercado, devidamente certificada pelo sistema ISSO, ou outro similar 
de reconhecimento e nível internacional. Além disso, deverão ser usadas dobradiças 
suficientemente robustas, de forma a suportarem, com folga, o regime de trabalho que venham a 
ser submetidas. 

 

 

11.7.4.​ Restauração das guarnições (molduras e portais) das esquadrias 

​ Conforme casos, ao se examinar o efetivo estado de conservação das guarnições/quadros 
metálicos e de madeira das esquadrias, será decidido sobre a remoção parcial ou total de cada 
elemento. Somente em último caso, as molduras e portais deteriorados deverão ser substituídos, 
inserindo-se novas peças com as mesmas características das peças originais existentes. 

​ Entretanto, atenção especial deverá ser adotada na remoção de cada guarnição/quadro, 
quando necessário, devendo ser previsto o escoramento do vão e conduta compatibilizada com o 
Projeto Executivo Estrutural a ser desenvolvido pela Contratada, além das orientações técnicas da 
Fiscalização do IPHAN. 

 

11.7.5.​ Reabertura de vãos e execução de novas esquadrias metálicas  

Deverá ser executada a reabertura de vãos no pavimento térreo, na fachada frontal leste, 
para a reintrodução de porta de acesso em esquadrias em ferro batido e vidro ártico, fabricadas 
para replicar fielmente as características das janelas atualmente existentes.  

Essa intervenção busca resgatar as características arquitetônicas originais da edificação 
por meio do retorno das referidas esquadrias, conforme demonstrado nos registros iconográficos 
históricos (Figura 02), uma vez que a eliminação da porta do pavimento térreo criou uma 
sensação de desequilíbrio para o conjunto da fachada principal, além de tirar toda a leveza que a 
composição original oferecia. 

11.7.6.​ Executar a vedação interna de esquadrias metálicas 
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Os vãos das esquadrias das salas destinadas às salas de exposição do Museu da Imagem 
e do Som deverão ser fechados/entaipados internamente. Essa intervenção tem como objetivo 
proteger os acervos contra os efeitos nocivos da exposição à luz e dos poluentes ambientais, visto 
que a luz e os poluentes têm o potencial de acelerar a degradação dos acervos, 
independentemente do tipo de material. 

Para mitigar a deterioração causada pela luz e poluentes, as referidas janelas deverão ser 
adequadamente vedadas pelo lado de dentro, com o uso de painéis de gesso acartonado.O gesso 
acartonado é um material versátil e de fácil aplicação, que pode ser moldado para se adaptar às 
dimensões das janelas. Sua instalação permite criar uma barreira sólida, contribuindo para manter 
um ambiente controlado nas salas de reserva técnica. 

Para isso, os painéis de gesso acartonado deverão ser cuidadosamente adaptados às 
dimensões das janelas, com uma moldagem precisa que assegurará um encaixe perfeito. A 
fixação dos painéis deverá ser realizada de forma não invasiva, evitando danos às alvenarias da 
edificação. Além disso, após a fixação dos painéis, deverão ser executados os devidos 
acabamentos, incluindo o preenchimento de juntas e o tratamento das superfícies para garantir 
um resultado esteticamente agradável e harmônico com o ambiente. 

 

11.7.7.​ Executar a vedação de frestas das esquadrias metálicas 

Todas as janelas do edifício deverão ter frestas e lacunas devidamente vedadas por meio 
da utilização de selantes apropriados, como silicone ou borracha, para preencher com precisão as 
frestas ao redor dos vidros das janelas. Esta ação visa impedir a entrada de poluentes e proteger 
o valioso acervo do museu. 

Para garantir uma vedação eficaz, será necessário realizar a aplicação dos selantes de 
forma minuciosa e completa, preenchendo todas as frestas e lacunas das janelas. Isso irá 
requerer uma execução cuidadosa, utilizando materiais como silicone ou borracha de alta 
qualidade, aplicados de maneira uniforme e precisa. É essencial atentar para a limpeza adequada 
da superfície antes da aplicação, assegurando uma aderência firme e duradoura dos selantes. 

  

11.7.8.​ Executar esquadrias basculantes nos banheiros 
​ As esquadrias basculantes a serem instaladas nos banheiros deverão ser confeccionadas 
em alumínio na cor natural (N), preta (P) ou branca (B), com moldura de vidro de 6mm de 
espessura, podendo ser do tipo convencional ou pivotante, conforme definido no projeto 
executivo. 

​ A instalação deverá considerar a modulação da fachada e a disposição interna dos 
banheiros, garantindo integração estética e funcionalidade. As esquadrias deverão ser construídas 
seguindo as especificações do projeto executivo, enquanto os basculantes dentro das esquadrias 
deverão ser dimensionados conforme a necessidade de ventilação e iluminação natural de cada 
ambiente, assegurando conforto e eficiência na renovação do ar. 

​ A execução deverá seguir rigorosamente as diretrizes estabelecidas no projeto executivo, 
garantindo precisão nos encaixes, vedação eficiente e durabilidade adequada às condições de 
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umidade dos banheiros. Todas as esquadrias deverão atender às normas técnicas vigentes, 
assegurando qualidade, segurança e desempenho adequado ao longo do tempo. 

 

12.​ ​  CONSTRUÇÕES ESPECIAIS 

12.1.​ EXECUÇÃO E INSTALAÇÃO DE PLATAFORMA ELEVATÓRIA VERTICAL 

​ Deverá ser instalada no Hall do pavimento térreo uma plataforma elevatória de circulação 
vertical para acesso aos portadores de necessidades especiais, conforme determina a Norma 
Técnica ABNT NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos. A plataforma deverá fazer o percurso entre o Hall do Térreo e o Salão de Exposições do 
pavimento superior, conforme especificado nas representações gráficas do Projeto Arquitetônico 
Básico de Restauração.  

​ A plataforma elevatória vertical deverá ser instalada para garantir a acessibilidade ao 
pavimento superior do edifício, atendendo às normas de acessibilidade e proporcionando uma 
solução segura e eficaz para pessoas com mobilidade reduzida. Para a sua instalação deverão 
ser observados os seguintes critérios e procedimentos: 

1. Modelo e Capacidade: 

​ A plataforma elevatória a ser instalada deverá corresponder ao modelo PL 240 da 
Empresa Montele Elevadores (Figura 03), ou a modelos similares que atendam às especificações 
técnicas e ao design necessários. Com uma capacidade máxima de 340 kg, essa plataforma é 
ideal para o transporte de pessoas em cadeiras de rodas, acompanhantes e demais usuários, 
proporcionando a acessibilidade desejada. 

2. Dimensões: 

​ A plataforma deve apresentar dimensões internas que atendam às necessidades dos 
usuários, sendo o mínimo recomendado de 110 cm de largura por 140 cm de comprimento. Essas 
medidas proporcionarão um espaço amplo e seguro, garantindo conforto tanto para os usuários 
quanto para eventuais acompanhantes. 

3. Materiais: 

​ A estrutura da plataforma deverá ser construída com materiais resistentes e duráveis, 
como chapa metálica e aço inox, com placas de vidro laminado e faces panorâmicas, que não 
apenas garantem a integridade do equipamento, mas também se integram de forma harmoniosa 
ao ambiente. Para o modelo escolhido, a empresa Montele fornece a torre metálica de 
instalação.A cabine deverá receber um acabamento elegante em aço inox, proporcionando uma 
estética moderna. Para assegurar a segurança e o conforto dos usuários, as superfícies de 
contato deverão ser revestidas com materiais antiderrapantes, de fácil limpeza e manutenção. 

4. Especificações de Instalação 

​ A plataforma elevatória deverá ser instalada seguindo rigorosamente as normas e 
regulamentações de acessibilidade, além das especificações técnicas do Fabricante. O local 
deverá estar previamente preparado para receber a instalação, incluindo fundação adequada, 
sistema elétrico e espaço de manobra.Para este modelo, será necessário executar a escavação 
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de aproximadamente 12 cm abaixo do piso acabado. O modelo de Plataforma Elevatória 
escolhida dispensa a casa de máquinas, uma vez que o sistema de elevação é conjugado dentro 
da caixa de corrida, através de sistema elétrico, devendo ser conectada à rede elétrica do edifício 
para operação. A plataforma deverá ser fixada de maneira segura e estável, garantindo que não 
haja movimentação durante o uso. 

5. Requisitos de Segurança 

​ A Plataforma Elevatória deverá ser equipada com dispositivos de segurança, como 
sensores de presença, sistema de emergência e barreiras de proteção. Além disso, deverá ser 
dotada de comandos de fácil operação, proporcionando autonomia aos usuários.A instalação da 
plataforma elevatória deverá ser realizada por técnicos qualificados, seguindo todas as normas de 
segurança vigentes e estritamente de acordo com as especificações técnicas do Fabricante. 

6. Manutenção 

​ Deverá ser estabelecido um contrato de manutenção preventiva e corretiva com uma 
empresa especializada para garantir o perfeito funcionamento da plataforma elevatória ao longo 
do tempo. Inspeções regulares deverão ser realizadas para assegurar a segurança dos usuários. 

Ressalta-se que a Plataforma Elevatória deverá ser executada e instalada conforme 
detalhamento e especificações que serão descritos no Projeto Executivo de Restauração e 
respectivo Memorial Descritivo a serem elaborados pela Contratada, após as devidas revisões e 
conferências de todas as medições/metragens informadas nas peças gráficas do Projeto Básico 
de Restauração que acompanha este documento. 
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Figura 03: Modelo do elevador sugerido. 

Fonte: Montele Elevadores. Disponível em: https://montele.com.br/plataforma-elevatoria-acessibilidade. 

 

 

12.2.​ EXECUÇÃO DE SANITÁRIOS ACESSÍVEIS 

Os atuais sanitários convencionais passarão por uma adaptação para se tornarem 
sanitários acessíveis. Essa adaptação tem o propósito de cumprir as normas e regulamentos de 
acessibilidade em vigor, incluindo as diretrizes estipuladas pela ABNT e outras legislações 
pertinentes. Além disso, a adaptação visa atender de forma específica às necessidades do público 
do Centro Cultural e Administrativo com mobilidade reduzida, assegurando um ambiente que 
priorize a segurança e o conforto durante a utilização dos sanitários. 

Essas adaptações compreenderão a remoção de barreiras arquitetônicas que possam 
dificultar o acesso, assim como a substituição de estruturas danificadas. Isso envolverá a 
demolição e construção de novas paredes divisórias em alvenaria de tijolos, o nivelamento de 
pisos e a instalação de revestimentos e equipamentos novos, conforme detalhado a seguir. 
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Importante mencionar que um dos sanitários acessíveis no pavimento térreo será construído do 
zero, uma vez que o espaço atualmente funciona como um depósito. 

 

12.2.1.​ Demolição de todas as estruturas dos atuais sanitários convencionais  

Deverão ser demolidos, de forma manual e sem reaproveitamento, todas as estruturas dos 
sanitários atualmente existentes no pavimento térreo e no pavimento superior, abrangendo a 
remoção das paredes divisórias em alvenaria de tijolos, dos forros, das portas, das instalações 
sanitárias, dos equipamentos e dos revestimentos cerâmicos das alvenarias, conforme 
especificado nas representações gráficas do Projeto Arquitetônico Básico de Restauração, com a 
finalidade de viabilizar a adaptação dos sanitários convencionais em sanitários acessíveis. 

 

12.2.2.​ Execução de novas paredes divisórias em alvenarias de tijolos 

Deverão ser executadas novas alvenarias divisórias de tijolos com o objetivo de adaptar os 
ambientes, criando espaço suficiente para a circulação de cadeiras de rodas, conforme 
especificado nas representações gráficas do Projeto Arquitetônico Básico de Restauração. Nas 
novas paredes deverá ser executado acabamento conforme Subitem 11.3.1 – Recuperação das 
Alvenarias. 

 

12.2.3.​ Execução de novo revestimento cerâmico das paredes 

As paredes dos sanitários deverão ser integralmente revestidas até o teto com azulejos de 
15,5 cm x 15,5 cm no padrão branco brilhante, com um total de 11 fiadas. 

 

12.2.4.​ Execução de novos forros  

Deverão ser executados novos forros nos sanitários, conforme especificado nas 
representações gráficas do Projeto Arquitetônico Básico de Restauração.Esses novos forros 
deverão ser confeccionados a partir de placas de gesso drywall RU (resistente à umidade), 
também conhecidas como "chapa verde" devido à sua coloração característica. Esse tipo de 
gesso destaca-se por conter componentes hidrofugantes em sua composição química, conferindo 
à superfície uma proteção eficaz contra a umidade, o mofo e a descoloração. 

Além disso, para prevenir os impactos da umidade, deverá ser aplicado um tratamento 
especial nos forros dos sanitários que inclui o uso de fundos preparadores projetados para 
impermeabilizar as superfícies de gesso. Posteriormente, os forros serão revestidos com tintas 
resistentes à umidade, garantindo uma camada adicional de proteção contra a presença de 
vapores d'água. 

 

12.2.5.​ Revisão das instalações de água fria 

Conforme Item 13.3 – INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA. 
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12.2.6.​ Revisão das instalações sanitárias 

Conforme Item 13.4 – INSTALAÇÕES SANITÁRIAS. 

 

12.2.7.​ Instalação de nova portas dos sanitários 

Deverá ser realizada a instalação de portas de abrir do tipo veneziana em alumínio da linha 
25, medindo 210x60cm e portas de abrir do tipo veneziana acessíveis em alumínio, medindo 
210x90cm, ambas com acabamento em pintura eletrostática na cor branca, acompanhadas de 
suas respectivas ferragens, nas quantidades e locais especificado nas representações gráficas do 
Projeto Arquitetônico Básico de Restauração. 

 

12.2.8.​ Instalação de novos equipamentos acessíveis 

Deverão ser instalados novos equipamentos e acessórios, como vasos sanitários 
adaptados, lavatórios adaptados, barras de apoio e de transferência, dentre outros, especialmente 
projetados para atender de forma completa às necessidades de acessibilidade. 

Os novos equipamentos deverão ser instalados de acordo com as especificações e 
detalhes fornecidos no Projeto Executivo de Restauração e no Projeto Hidrossanitário, ambos a 
serem elaborados pela Contratada. Esses projetos devem conter informações minuciosas sobre 
as louças e equipamentos destinados aos sanitários. Antes do início das atividades de construção, 
esses projetos deverão ser submetidos à Contratante e ao Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN) para avaliação e aprovação. 

 

12.3.​ EXECUÇÃO DE ESCADA TIPO MARINHEIRO 

Deverá ser instalada uma escada tipo marinheiro na elevação lateral direita, em 
conformidade à Norma Regulamentadora 35 (NR 35). Essa escada deverá ser composta por uma 
gaiola de proteção, com um diâmetro de 60 cm, e seus montantes deverão ser fixados na parede, 
com um intervalo máximo de 3 metros entre eles. A escada será confeccionada em chapa 
metálica e começará a uma altura de 2,5 metros em relação ao piso da área externa. 

 

13.​   PROJETOS COMPLEMENTARES 

13.1.​ REFORÇO ESTRUTURAL 

​ A identificação minuciosa dos danos na fundação e estrutura da edificação deverá ser 
realizada com o canteiro de obras em funcionamento. A partir dessas constatações, a Contratada 
deverá elaborar o Projeto de Reforço Estrutural, que será submetido à análise prévia da 
Contratante e do IPHAN. 

​ Para desenvolver o projeto de reforço estrutural, a Contratada deverá realizar uma série de 
ações preliminares por meio de testes, ensaios e prospecções para o devido conhecimento das 
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fundações da edificação. O levantamento da edificação deverá ser feito por meio de tecnologias 
de escaneamento 3D, incluindo o uso de laser scanners e drones. Para acessar a estrutura da 
cobertura, deverá ser realizada a demolição dos forros do pavimento superior. 

​ A elaboração do laudo de avaliação estrutural deverá ser aliado à realização de sondagens 
para verificar possíveis danos não observados por inspeção visual. Os ensaios de calcimetria e 
argamassa ajudarão a determinar as composições específicas dos revestimentos. Além disso, 
trabalhos de prospecção pictórica e parietal também serão necessários à elucidação das 
características da edificação e melhor determinação dos serviços necessários.Após isso, a 
empresa contratada deverá definir a metodologia de intervenção mais adequada para corrigir as 
avarias estruturais. 

​ Desta forma, para a execução dos projetos de reforço estrutural deverão ser seguidas as 
determinações e especificações constantes no memorial descritivo e projeto específico de reforço 
estrutural a ser elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção de todos os projetos 
executivos. Os projetos deverão ser remetidos à Contratante e ao IPHAN para análise e 
aprovação antes do início dos serviços em canteiro. 

 

13.2.​ INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

​ A Contratada deverá executar as instalações elétricas conforme projeto previamente 
aprovado pela fiscalização, prevendo a troca da fiação e demais componentes. Sempre que 
necessário, a Contratada deverá apresentar documentos que comprovem a qualidade dos 
materiais empregados. Para a execução do projeto executivo a ser elaborado pela Contratada, 
deverão ser seguidas as orientações fornecidas neste Memorial Descritivo e as recomendações 
estabelecidas em Normas Técnicas, em especial as NBR-5410/97 - Instalações Elétricas de Baixa 
Tensão e NBR-5419 – Proteção de Estruturas Contra Descargas Atmosféricas.  

Como diretriz geral, é imprescindível a substituição integral das instalações elétricas e de 
rede lógica. Essas instalações deverão ser atualizadas para atender às demandas 
contemporâneas, devendo ser posicionadas externamente às paredes, em eletrocalhas e 
eletrodutos aparentes, evitando a necessidade de embutimento e, consequentemente, 
minimizando as intervenções e rasgos nas alvenarias históricas. Prioritariamente, a distribuição 
dessas infraestruturas deverá ocorrer sobre o forro do segundo pavimento, seguindo ao longo das 
paredes. As descidas, por sua vez, deverão ser concentradas em áreas estratégicas e de menor 
visibilidade, assegurando uma integração eficiente e discreta no ambiente histórico. 

​ Para a execução das instalações elétricas deverão ser seguidas as determinações e 
especificações constantes no memorial descritivo e projeto específico de instalações elétricas a 
ser elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção de todos os projetos executivos.Os 
Projetos Deverão ser remetidos à Contratante e ao IPHAN para análise e aprovação antes do 
início dos serviços em canteiro. 
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13.3.​ INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA 

Para assegurar uma execução eficiente, deverá ser realizada uma revisão abrangente do 
sistema de abastecimento de água. O direcionamento desse sistema deverá ser internamente no 
edifício, priorizando a segurança e minimizando impactos visuais. O cavalete de entrada de água 
deverá ser alojado em uma caixa subterrânea ou em um abrigo resguardado contra vandalismo, 
dotado de alta capacidade de drenagem para eventualidades de vazamentos. 

Além disso, deverão ser revisadas todas as instalações dos atuais sanitários convencionais 
que deverão passar por uma adaptação para se tornarem sanitários acessíveis. Para isso, será 
necessário ajustar a disposição dos acessórios, como torneiras e dispositivos de controle de água, 
garantindo que estejam posicionados em alturas e localizações adequadas para facilitar o uso por 
pessoas com diferentes necessidades de mobilidade. 

As instalações de água fria deverão ser centralizadas predominantemente na porção sul da 
edificação, e as descidas de água deverão ser discretamente integradas às paredes, mantendo 
uma abordagem mais discreta e esteticamente apropriada. 

Para atender às demandas atuais e futuras do centro cultural e administrativo, o 
reservatório existente deverá ser substituído por um novo com capacidade de 1.000 litros, 
estrategicamente posicionado sobre os sanitários do segundo pavimento. Contudo, antes de 
implementar essa mudança, deverão ser realizados os devidos cálculos de demanda para 
determinar se essa capacidade é adequada para suprir as necessidades regulares do imóvel, 
levando em consideração o consumo diário ou mensal de água. 

Para a execução das instalações de água fria, deverão ser seguidas as determinações e 
especificações constantes no memorial descritivo e projeto específico hidrossanitário a ser 
elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção de todos os projetos executivos. Os 
projetos deverão ser remetidos à Contratante e ao IPHAN para análise e aprovação antes do 
início dos serviços em canteiro. 

 

13.4.​ INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

As instalações sanitárias deverão ser objeto de uma revisão completa, considerando tanto 
as deficiências atuais como a necessária adaptação dos atuais sanitários convencionais para 
torná-los acessíveis. 

Adicionalmente, deverão ser realizadas revisões abrangentes nas caixas de passagem e 
em outras instalações de saída localizadas próximas à fachada leste. Isso garantirá o 
funcionamento eficaz de todo o sistema de saneamento nas áreas críticas do edifício. 

Para a execução das instalações sanitárias, deverão ser seguidas as determinações e 
especificações constantes no memorial descritivo e projeto específico de instalações sanitárias a 
ser elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção de todos os projetos executivos. Os 
projetos deverão ser remetidos à Contratante e ao IPHAN para análise e aprovação antes do 
início dos serviços em canteiro. 
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13.5.​ SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO 

Para as instalações da rede física, deverá ser implementado um sistema de cabeamento 
estruturado com eletrocalhas e eletrodutos visíveis, externos às alvenarias, sem qualquer tipo de 
embutimento. Esse sistema deverá contar com a capacidade para suportar redes de fibra óptica 
que se estenderão até os equipamentos fundamentais, como o rack, o servidor de dados, a 
central de CFTV e outros elementos, todos dimensionados e detalhados para atender aos 
requisitos específicos do espaço expositivo. 

Para a execução das instalações de cabeamento estruturado, deverão ser seguidas as 
determinações e especificações constantes no memorial descritivo e projeto específico de sistema 
de cabeamento estruturado a ser elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção de 
todos os projetos executivos. Os Projetos deverão ser remetidos à Contratante e ao IPHAN para 
análise e aprovação antes do início dos serviços em canteiro. 

 

13.6.​ INSTALAÇÕES DE AR-CONDICIONADO 

O sistema de condicionamento de ar deverá ser implementado através do sistema VRV 
(Volume de Refrigerante Variável) ou VRF (Variable Refrigerant Flow). Essa tecnologia é 
especialmente projetada para atender edifícios comerciais de médio e grande porte. Ela opera 
com uma unidade externa conectada a múltiplas unidades internas que funcionam de forma 
independente em cada ambiente. 

É estritamente proibido fixar condensadoras ou qualquer outro equipamento nas fachadas 
do edifício. A localização das unidades condensadoras, bem como das unidades evaporadoras, 
deverá ser especificado no projeto executivo correspondente e requer aprovação da 
fiscalização.Quanto aos drenos, sua instalação deverá ser ajustada conforme as normas 
referentes à alvenaria estrutural, garantindo que possam ser embutidos sem comprometer a 
estabilidade do edifício. Além disso, o sistema de tubulação e distribuição do sistema de ar 
condicionado no pavimento térreo deverá ser integrado harmoniosamente à espacialidade do 
Museu da Imagem e do Som e respeitar as características estéticas da edificação. 

Para a execução do sistema de ar condicionado, deverão ser seguidas as determinações e 
especificações constantes no memorial descritivo e projeto específico de ar condicionado a ser 
elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção de todos os projetos executivos. Os 
projetos deverão ser remetidos à Contratante e ao IPHAN para análise e aprovação antes do 
início dos serviços em canteiro. 

 

13.7.​ SISTEMA DE ALARME 

​ Para a execução das instalações de sistemas de alarme, deverão ser seguidas as 
determinações e especificações constantes no memorial descritivo e projeto específico de sistema 
de alarme a ser elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção de todos os projetos 
executivos. Os projetos deverão ser remetidos à Contratante e ao IPHAN para análise e 
aprovação antes do início dos serviços em canteiro. 
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13.8.​ SISTEMA DE CIRCUITO FECHADO DE TV - CFTV 

​ Para a execução das instalações dos sistemas de circuito fechado de TV-CFTV, deverão 
ser seguidas as determinações e especificações constantes no memorial descritivo e projeto 
específico de sistema de CFTV a ser elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção de 
todos os projetos executivos. Os projetos deverão ser remetidos à Contratante e ao IPHAN para 
análise e aprovação antes do início dos serviços em canteiro. 

 

13.9.​ SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS - SPDA 

O atual sistema de proteção contra descargas atmosféricas deverá passar por uma revisão 
completa, abrangendo a análise das descidas e aterramentos. Isso envolve avaliar cada 
componente do sistema, desde as hastes de captação até os condutores e a rede de aterramento, 
visando identificar danos, desgastes ou obsolescência. As descidas, responsáveis por conduzir a 
corrente elétrica de raios ao solo, precisam estar em perfeito estado para evitar danos à estrutura. 
Após as avaliações, a substituição ou manutenção de componentes deverá ser realizada 
conforme as normas específicas para assegurar a proteção adequada. 

​ Para a execução do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, deverão ser 
seguidas as determinações e especificações constantes no memorial descritivo e projeto 
específico de SPDA a ser elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção de todos os 
projetos executivos. Os projetos deverão ser remetidos à Contratante e ao IPHAN para análise e 
aprovação antes do início dos serviços em canteiro. 

 

13.10.​ LUMINOTÉCNICO 

O projeto luminotécnico deverá abranger uma descrição detalhada de todo o sistema de 
iluminação, contemplando tanto os espaços internos quanto externos do edifício. 

No pavimento térreo, a iluminação será projetada para atender às exigências de 
preservação do acervo museológico e das expografias propostas. Todas as especificações 
técnicas deverão priorizar a eficiência energética e a conservação dos materiais históricos, 
utilizando exclusivamente tecnologia LED, que minimiza impactos e proporciona iluminação 
adequada aos espaços expositivos. Faz-se necessária também a previsão de spots de luzes que 
tenham seu posicionamento flexível, para viabilizar luzes direcionais no ambiente. 

No pavimento superior, a iluminação será planejada para atender às necessidades das 
salas de trabalho, garantindo conforto visual e condições adequadas às atividades de escritório. O 
projeto deverá assegurar uma iluminação homogênea, sem ofuscamento, e com níveis de 
luminância apropriados para o ambiente corporativo. 

Na área externa, a iluminação será projetada para valorizar o monumento histórico e seu 
entorno. Para garantir um resultado compatível com a importância patrimonial do edifício, o projeto 
deverá ser desenvolvido por especialistas em iluminação monumental. 
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Dessa forma, o plano de iluminação global será elaborado com tecnologias 
contemporâneas disponíveis no mercado, sempre visando a preservação do patrimônio, ao 
mesmo tempo em que destaca seus elementos arquitetônicos e acervos. 

A implementação das instalações luminotécnicas deverá seguir as diretrizes e 
especificações estabelecidas no memorial descritivo e no projeto específico de iluminação, que 
será desenvolvido pela Contratada na fase de elaboração dos projetos executivos. Todos os 
projetos deverão ser submetidos à análise e aprovação da Contratante e do IPHAN antes do início 
da execução dos serviços em canteiro. 

 

13.11.​ PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO 

O projeto de prevenção e combate a incêndio deverá ser adaptado às recentes revisões 
das normas do Corpo de Bombeiros e à Portaria IPHAN n° 366/2018. Dada as condições 
estruturais e a necessária preservação da volumetria da edificação, a implantação de hidrantes 
próprios não é viável. Em vez disso, deverá ser buscado o reforço de pontos de alimentação na 
rede pública, assim como alternativas paliativas. Além disso, deverão ser incorporados os 
seguintes sistemas: 

1.​ Sensores: Deverá ser implementado um sistema de alarme de incêndio com detectores de 
fumaça e temperatura para aprimorar a proteção do acervo. 

2.​ Sistema de Supressão: Dada a sensibilidade do acervo e das instalações de expografia, deverá 
ser implementado um sistema autônomo de supressão de incêndios por gases inertes. Esse 
sistema não é corrosivo, combustível ou reativo, substituindo o oxigênio para extinguir as 
chamas. Deve ser projetado de forma modular, com foco nas áreas mais sensíveis. 

3.​ Extintores de incêndio: Deverão ser dimensionados e quantificados os extintores conforme as 
normas atuais do Corpo de Bombeiros, com suportes de piso, sem fixação nas paredes. 

4.​ Tratamento Retardante: Todas as superfícies de madeira, incluindo pisos de escada, 
deverão receber verniz anti chamas. Estruturas metálicas deverão passar por tratamentos 
retardantes específicos. Estas medidas garantirão a segurança contra incêndios na edificação.  
5.​ Sinalização de emergência: é imperativo que sejam seguidas rigorosamente as diretrizes 

estabelecidas pelas normas do Corpo de Bombeiros. Além disso, toda a sinalização de 
emergência deverá ser integrada com os projetos de identidade visual, acessibilidade e 
expografia da edificação.  

​ Para a execução do projeto de prevenção e combate a incêndio, deverão ser seguidas as 
determinações e especificações constantes no memorial descritivo e projeto específico de 
prevenção e combate a incêndio a ser elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção 
de todos os projetos executivos. Os projetos deverão ser remetidos ao Corpo de Bombeiros, à 
Contratante e ao IPHAN para análise e aprovação antes do início dos serviços em canteiro. 
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13.12.​ PROJETO PAISAGÍSTICO 

​ O projeto paisagístico deverá ser desenvolvido para integrar harmoniosamente a 
edificação ao seu entorno imediato, valorizando a arquitetura do edifício e respeitando suas 
características históricas e culturais. A proposta deverá contemplar a composição de vegetação, 
pavimentação, mobiliário urbano e demais elementos que qualificam os espaços externos, 
promovendo um ambiente agradável, acessível e funcional. 

A escolha das espécies vegetais deverá considerar fatores como resistência ao clima local, baixa 
necessidade de manutenção e compatibilidade com o contexto histórico do edifício. Sempre que 
possível, será priorizado o uso de espécies nativas, garantindo equilíbrio ambiental e contribuindo 
para a biodiversidade do local. 

Além disso, o paisagismo deverá contemplar a organização dos fluxos de circulação de pedestres 
e usuários do edifício, proporcionando acessibilidade universal, segurança e conforto. As áreas de 
permanência serão projetadas para favorecer o convívio social, podendo incluir bancos que serão 
uma extensão da área de descanso do edifício, sombreamento adequado e iluminação compatível 
com o projeto luminotécnico do Bem. 

O projeto paisagístico deverá seguir as diretrizes estabelecidas no projeto básico e será elaborado 
em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, incluindo as diretrizes de preservação do 
IPHAN. Todas as soluções adotadas deverão respeitar a identidade visual e a memória do 
espaço, garantindo que a intervenção contribua para a valorização do patrimônio histórico e 
cultural do local. 
 

13.13.​ SISTEMA DE DRENAGEM  

​ Deverão ser executados sistemas de drenagem do solo mediante a execução de valas 
drenantes, conforme projeto executivo contratado. 

profunda periférica face ando externamente o edifício, visando a redução dos impactos da 
umidade ascendente nas alvenarias e embasamentos. O serviço deverá ocorrer com o 
acompanhamento arqueológico.  

​ Para a execução dos sistemas de drenagens do solo deverão ser seguidas as 
determinações e especificações constantes no memorial descritivo e projeto específico de 
instalações de drenagens a ser elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção de todos 
os projetos executivos. Os projetos deverão ser remetidos à Contratante e ao IPHAN para análise 
e aprovação antes do início dos serviços em canteiro. 

 

13.14.​ DESCUPINIZAÇÃO DO SOLO 

Para realizar a descupinização do solo, deverá ser adotado o Sistema Sentricon de 
Controle, Monitoramento e Eliminação de Cupins Subterrâneos. Esse método envolve a instalação 
de uma rede de armadilhas contendo hexaflumuron, uma substância que inibe a formação da 
quitina, essencial para o desenvolvimento dos cupins, levando à sua morte. A eficácia 
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comprovada desse composto requer doses mínimas para afetar os insetos. Além disso, devido 
aos efeitos graduais, é capaz de eliminar toda a colônia antes mesmo de ser detectado. 

A instalação desse sistema deverá ocorrer após a conclusão da restauração do edifício e 
antes da execução do projeto de paisagismo, garantindo a proteção das obras de artes e peças 
eventualmente expostas no espaço, que devido às suas características específicas, são 
especialmente suscetíveis à infestação de pragas. 

Para a execução do sistema de descupinização do solo, deverão ser seguidas as 
determinações e especificações constantes no memorial descritivo e projeto específico de 
descupinização a ser elaborado pela Contratada durante a etapa de confecção de todos os 
projetos executivos. Os projetos deverão ser remetidos à Contratante e ao IPHAN para análise e 
aprovação antes do início dos serviços em canteiro. 

 

14.​  CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE OS PROJETOS A OBRA 

​ Ressalta-se que para a elaboração do Projeto Executivo de Restauro, Projeto Executivo de 
Reforço Estrutural e Projetos Complementares, a serem elaborados pela Contratada antes do 
início da execução das obras, deverão ser revisadas/conferidas todas as medições/metragens 
informadas nas peças gráficas (plantas,cortes,vistas,etc.) do Projeto Arquitetônico Básico de 
Restauro que acompanha o presente Memorial Descritivo. 

​ Ademais, as soluções encontradas a partir dos projetos executivos arquitetônico e 
complementares, que causarem eventuais alterações de proposta de execução, deverão ser 
devidamente aprovadas pela Gestão/Fiscalização do Contrato. 

 

15.​  LIMPEZAS 

15.1. LIMPEZA DIÁRIA DAS ÁREAS EM USO 

​ Durante a execução da obra ou serviços, a Contratada deverá proceder periodicamente à 
limpeza da obra e de seus complementos removendo os entulhos resultantes, tanto do interior da 
mesma, como no canteiro de obras e serviços e adjacências  provocados com a execução da 
obra, para “bota fora” apropriado, sem causar poeiras e ou transtornos ao funcionamento dos 
edifícios e salas adjacentes ou no próprio local dos serviços.  

​ Um servente deverá ser designado para limpeza geral do canteiro. Ao final de cada serviço 
ou do dia de trabalho o local deverá ser limpo e todo o entulho retirado. A obra deve permanecer 
sempre limpa e sem impedimentos. 

 
15.2. REMOÇÃO DE ENTULHO EM CAÇAMBAS METÁLICAS 

Todo entulho gerado no canteiro deverá ser imediatamente removido para as caçambas 
metálicas e posteriormente dada a destinação adequada. Caso o município não conte com este 
serviço, será permitido o acondicionamento de entulho dentro do canteiro até que se acumule uma 
carga de caminhão para remoção. O acondicionamento de entulho não poderá ser feito dentro da 
edificação. 
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15.3.  LIMPEZA FINAL DA OBRA 

Terminada a obra, a Contratada deverá providenciar a retirada das instalações do canteiro 
de obras e serviços e promover a limpeza geral das obras e de seus complementos.  

​ A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza, conservação, e funcionamento 
ideal de todas as instalações, equipamentos e aparelhos. Na execução dos serviços de limpeza, 
serão tomadas as precauções no sentido de evitar danos aos acabamentos.  

​ Todos os pisos, revestimentos, paredes, janelas, portas, aparelhos hidrossanitários, 
instalações elétricas, forros e áreas externas deverão estar totalmente limpos e isentos de pó, 
sujeiras, respingos de cimento, tinta e/ou qualquer material de obra. Todo o entulho deverá ser 
removido.  

​ Utilizar para a limpeza, de modo geral, água e sabão neutro. O uso de detergentes, 
solventes e removedores químicos deve ser restrito e feito de modo a não causar danos nas 
superfícies ou peças. Deverão ser removidos todos os detritos ou salpicos de argamassa 
endurecida das superfícies, bem como todas as manchas e salpicos de tinta, especialmente das 
esquadrias. 
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